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B O M  P A S T O R  S . A .
CNPJ: 81.309.825/0001-94

BALANÇOS PATRIMONIAIS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

ATIVO Nota 2023 2022 PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2023 2022
Explicativa Explicativa

CIRCULANTE CIRCULANTE
  Caixa e equivalentes de caixa (3) 19.323,99 26.643,99   Fornecedores (6) 2.970,00 2.727,00
  Outros Créditos 137,40 -   Obrigações fiscais e tributárias (7) 5.535,99 6.634,44

TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 8.505,99 9.361,44
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 19.461,39 26.643,99

NÃO CIRCULANTE PATRIMÔNIO LÍQUIDO
  Outros empréstimos a receber (4) 2.726.770,36 2.726.770,36   Capital social (9.a) 1,00 1,00
  Imobilizado (5) 170.164,48 170.164,48   Reservas de capital 772.438,31 772.438,31
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 2.896.934,84 2.896.934,84   Reservas de lucros (9.c) 2.141.778,08 2.184.487,38

  Resultado do exercício  (6.327,15)  (42.709,30)
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.907.890,24 2.914.217,39

TOTAL DO ATIVO 2.916.396,23 2.923.578,83 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.916.396,23 2.923.578,83

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

Nota 2023 2022
Explicativa

RECEITA BRUTA
Locação de bens (10)  245.915,84  160.000,00 

Impostos sobre vendas (10)  (8.975,92)  (5.840,00)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 236.939,92 154.160,00

LUCRO BRUTO  236.939,92 154.160,00 

RECEITAS (DESPESAS) 
OPERACIONAIS
Gerais e administrativas (11) (223.583,04) (183.958,15)

RESULTADO OPERACIONAL ANTES 
DO RESULTADO FINANCEIRO  13.356,88 (29.798,15)

RESULTADO FINANCEIRO
Despesas financeiras (12) (812,76) (821,29)
Receitas financeiras (13) 74,71 226,13

RESULTADO OPERACIONAL 12.618,83 (30.393,31)

RESULTADO ANTES DO IMPOSTO DE 
RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 12.618,83 (30.393,31)

Imposto de renda e contribuição social 
correntes (8) (18.945,98) (12.315,99)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (6.327,15) (42.709,30)

LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO DO CAPITAL 
SOCIAL - R$ (0,00)    (0,02)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

Reservas de
lucros

Capital Reservas de Reserva de Outras Lucros
social capital investimentos reservas acumulados Total

SALDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2021 1,00 772.438,31 2.219.779,34 - (35.291,96) 2.956.926,69

Lucro (prejuízo) 
líquido do exercício - - - - (42.709,30) (42.709,30)
Reversão de 
Reservas - -  (35.291,96) - 35.291,96 -

SALDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2022 1,00 772.438,31 2.184.487,38 - (42.709,30) 2.914.217,39

Lucro (prejuízo) 
líquido do exercício - - - - (6.327,15) (6.327,15)
Reversão de 
Reservas - -  (42.709,30) - 42.709,30 -

SALDOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2023 1,00 772.438,31 2.141.778,08 - (6.327,15) 2.907.890,24

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

2023 2022
RECEITAS
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 245.915,84 160.000,00

245.915,84 160.000,00

INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS 
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 223.091,50 183.352,15

223.091,50 183.352,15

VALOR ADICIONADO BRUTO 22.824,34 (23.352,15)

VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO 
PELA ENTIDADE 22.824,34 (23.352,15)

VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM 
TRANSFERÊNCIA
Receitas financeiras 74,71 226,13

74,71 226,13

VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR 22.899,05 (23.126,02)

DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Impostos, taxas e contribuições
Federais 27.921,90 18.155,99 
Estaduais 491,54 606,00

28.413,44 18.761,99

Remuneração de capitais de terceiros
Juros 0,00 59,09
Outras 812,76 762,20

812,76 821,29
Remuneração de capitais próprios
Lucros retidos / prejuízo do exercício (6.327,15) (42.709,30)

(6.327,15) (42.709,30)

22.899,05 (23.126,02)

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações 
financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

2023 2022

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro (prejuízo) líquido do exercício antes do IR e da CS 12.618,83 (30.393,31)

Outros ajustes      -       -  
12.618,83 (30.393,31)

Aumento (redução) dos passivos
Tributos a recuperar (137,40)      -  

(137,40)      -  

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 243,00 252,00
Obrigações sociais e trabalhistas (1.268,55) -
Imposto de renda e contribuição social pagos (18.775,88) (7.707,09)
Demais obrigações fiscais e tributárias - 2.025,54

(19.801,43) (5.429,55)

Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades operacionais (7.320,00) (35.822,86)

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
(Concessão) Amortização de empréstimos - (2.000,00)

Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades de 
financiamento - (2.000,00)

AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES NO 
EXERCÍCIO (7.320,00) (37.822,86)

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 26.643,99 64.466,85 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 19.323,99 26.643,99 

AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES NO 
EXERCÍCIO (7.320,00) (37.822,86)

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Para versão digital acesse o link:
tribunapr.uol.com.br/publicidade-legal/anunciante/bom-pastor-s-a/

1. INFORMAÇÕES GERAIS
A Companhia, com sede em Curitiba - PR, foi constituída em 27 de dezembro de 
1968, tendo como objetivo a administração, locação, compra e venda de imóveis 
próprios.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As 
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as 
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. A 
escrituração contábil foi realizada em conformidade com a NBC TG 1000 - Modelo 
contábil para pequenas e médias empresas.
2.1. Base de elaboração
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor e ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo 
contra o resultado do exercício. 
O resumo das principais políticas contábeis adotadas pela Companhia é como 
segue:
a) Caixa e equivalentes de caixa - Compreendem os saldos de depósitos bancários 
à vista e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas 
ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento do 
exercício, e possuem vencimentos inferiores há 90 dias ou sem prazos fixados 
para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor.
b) Contas a receber - As contas a receber são registradas e mantidas nas 
demonstrações financeiras pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos. O ajuste a valor presente do saldo de contas a receber de clientes não 
é relevante devido ao curto prazo de sua realização. Se o prazo de recebimento 
é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante.
c) Ajuste a valor presente - Não é reconhecido o ajuste a valor presente para os 
elementos integrantes do ativo e passivo decorrentes de operações de longo prazo, 
ou de operações de curto prazo, por não haver efeitos relevantes, tomando-se por 
base a data de origem da transação.
d) Imobilizado - Os bens do ativo imobilizado estão demonstrados ao valor de custo, 
deduzidos de depreciação e da perda por redução ao valor recuperável acumuladas, 
quando aplicável. 
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo 
pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual 
após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores 
residuais e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas são contabilizadas 
prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quanto não 
há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados 
pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são 
reconhecidos no resultado.
e) Redução ao valor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis - no final de cada 
exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis 
para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda 
por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável 
do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se 
houver.
f) Imposto de renda e contribuição social - São calculados com base no lucro 
tributável determinado de acordo com a legislação tributária em vigor, com base nas 
alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240.000,00, e de 9%, respectivamente.
g) Ativos e passivos sujeitos a atualização monetária - Os ativos e passivos em 
reais e sujeitos à indexação são atualizados monetariamente com base nos índices 
aplicáveis. Os ganhos e as perdas das variações monetárias são reconhecidos no 
resultado pelo regime de competência.
h) Contas a pagar aos fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores 
no curso normal de negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal 
dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas 
ao valor da fatura correspondente.
i) Provisões - As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal 
ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os 
valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão 
é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu 
valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito 
do valor temporal do dinheiro é relevante).
j) Ativos e passivos não circulantes - Compreendem os bens e direitos realizáveis 
e deveres e obrigações vencíveis após doze meses subseqüentes a data base das 
referidas demonstrações financeiras, acrescidos dos correspondentes encargos e 
variações monetárias incorridas, se aplicável, até a data do balanço.
k) Receitas dos serviços vendidos - As receitas decorrentes dos serviços vendidos 
são integralmente reconhecidos no resultado do exercício somente quando:
I. A Companhia efetuou os serviços vendidos;
II. A Companhia não mantém envolvimento continuado na gestão dos serviços 

vendidos em grau normalmente associado à propriedade nem controle efetivo sobre 
tais serviços;
III. O valor dos serviços pode ser mensurado com confiabilidade;
IV. É provável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para 
a Companhia; e
V. Os custos incorridos ou a que serão incorridos relacionados à transação podem 
ser mensurados com confiabilidade.
A receita dos serviços vendidos inclui a locação de bens.
I) Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados 
ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos 
financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, quando 
tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensuração 
subseqüente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos 
instrumentos financeiros nas seguintes categorias de ativos e passivos financeiros: 
ativo financeiro ou passivo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do 
resultado, investimentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis, 
ativos financeiros e disponíveis para a venda.
m) Uso de estimativas - A preparação de demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da Companhia 
se baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os 
ativos e passivos, as receitas e despesas, bem como a divulgação de informações 
sobre dados das suas demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas considerando estimativas e julgamentos de eventos contábeis, a 
exemplo da definição da vida útil dos bens do ativo imobilizado. Os resultados finais 
dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos 
subseqüentes, podem diferir das estimativas.
3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2023 2022
Bancos - contas correntes 16.730,02 513,12
Aplicações Financeiras 2.593,97 26.130,87

19.323,99 26.643,99

As aplicações financeiras correspondem a Certificados de Depósitos Bancários - 
CDB, indexados pela variação do Certificado de Depósito Interbancários - CDI, e 
fundos de investimento de renda fixa, contratadas em bancos de primeira linha. 
Essas aplicações são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
A movimentação das aplicações financeiras é demonstrada a seguir:

2023 2022
Saldo inicial 26.130,87 63.457,33
Aplicações 9.588,88            -
Rendimento líquido 72,12            226,13
Resgates (33.197,90) (37.552,59)
Saldo final 2.593,97                   26.130,87                   

4. OUTROS EMPRÉSTIMOS A RECEBER

2023 2022
Outros empréstimos a receber 2.726.770,36 2.726.770,36

2.726.770,36                    2.726.770,36                    

5. IMOBILIZADO

2023 2022

Custo Depreciação
Acumulada Custo Depreciação

Acumulada

Taxas 
anuais de 

depreciação 
%

Terrenos 170.164,48 - 170.164,48 - -

Edificações 806.654,72 806.654,72 806.654,72 806.654,72 10

Máquinas e 
Equipamentos 266.415,18 266.415,18 266.415,18 266.415,18 10

Móveis e 
Utensílios 254.350,21 254.350,21 254.350,21 254.350,21 10

1.497.584,59 1.327.420,11  1.497.584,59 1.327.420,11  

De acordo com o CPC 27 e ICPC 10, a Companhia optou por não reavaliar seus 
ativos imobilizados na data de transição pelo valor justo, optando por manter o 
custo de aquisição do imobilizado, não possuindo diferença significativa entre os 
valores contábeis dos bens registrados nas demonstrações financeiras e os seus 
respectivos valores justos.
No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos 
tangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram 
alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante 
recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa 
perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um 
ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade 
geradora de caixa à qual pertence o ativo.
6. FORNECEDORES
Possui giro médio de 28 dias, compreendendo contas a pagar a fornecedores e 
prestadores de serviço de assessoria e consultoria, dentre outros prestadores de 

serviços.
7. OBRIGAÇÕES FISCAIS E TRIBUTÁRIAS

2023 2022
Tributos federais 5.535,99 6.634,44

5.535,99                   6.634,44                   

8. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL CORRENTES

2023 2022
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Receita bruta sujeita ao 
percentual de 8% - - - -

Receita bruta sujeita ao 
percentual de 32% 245.915,84 245.915,84 160.000,00 160.000,00

Resultado da receita bruta 
ajustado 78.693,06 78.693,06 51.200,00 51.200,00

Rendimentos e ganhos 
líquidos renda fixa 248,48 248,48 116,61 116,61

Demais Receitas - - - -
Alíquota de 15% e 9% 
respectivamente (11.841,24) (7.104,74) (7.697,49) (4.618,50)

Adicional federal 10% - - - -
Imposto de renda e 
contribuição social (11.841,24) (7.104,74) (7.697,49) (4.618,50)

O regime de tributação da companhia é o Lucro Presumido.
9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2023, o capital social é de R$ 1,00, 
composto por 2.717.000 ações ordinárias, com direito a voto e sem valor.
b) Dividendos e juros sobre capital próprio - Aos acionistas são destinados 
dividendos mínimos de 6% do resultado de cada exercício, depois de constituída 
a reserva legal de 5% do lucro líquido até o limite de 20% do capital social 
integralizado.
Assegurados aos acionistas o dividendo mínimo obrigatório, a Administração terá 
direito a uma gratificação que não excederá a 15% do lucro líquido.
Em 2022 e 2023, a Administração não propôs o pagamento de dividendos sobre 
o lucro líquido do exercício, juros sobre capital próprio e nem pagamento de 
gratificação aos administradores.
c. Reserva de investimentos - De acordo com o previsto na Lei nº 11.638/98, art. 
194 à 197, a Administração da Companhia não constituiu reserva de investimentos, 
tendo em vista o prejuízo apurado em 2022 e 2023.
10. RECEITA OPERACIONAL
A seguir, a composição da receita operacional bruta:

2023 2022
Locação de bens 245.915,84 160.000,00

245.915,84                   160.000,00

Segue abaixo a conciliação entre a receita operacional bruta e a receita apresentada 
na demonstração de resultado do exercício:

2023 2022
Receita bruta 245.915,84 160.000,00
Impostos sobre vendas (8.975,92) (5.840,00)

236.939,92                   154.160,00                  

(*) Os impostos sobre vendas são PIS e COFINS.
11. INFORMAÇÃO SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS RECONHECIDAS NA 
       DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação 
das despesas baseada na sua função. As informações sobre a natureza dessas 
despesas reconhecidas na demonstração do resultado é apresentada a seguir:

2023 2022
Serviços de terceiros (223.091,50) (183.319,15)
Utilidades e Serviços
Impostos, taxas e contribuições

-
(491,54)

(33,00)
(606,00)

Outras despesas - -
(223.583,04)                    (183.958,15)                    

Classificados como:

2023 2022
Despesas gerais e administrativas (223.583,04) (183.958,15)

(223.583,04)                    (183.958,15)                    

12. DESPESAS FINANCEIRAS
2023 2022

Comissões e despesas bancárias (799,80) (762,20)
Multas de mora (12,96) -
Juros passivos           - (59,09)

(812,76)                  (821,29)                   

13. RECEITAS FINANCEIRAS
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2023 2022
Rendimentos de Aplicações 
Financeiras 72,12 226,13
Juros Ativos 2,59 -

74,71                   226,13                    

14. GERENCIAMENTO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Gerenciamento de riscos - A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros, cujos riscos são administrados através de estratégias de posições 
financeiras e sistemas de controles de limites de exposição aos mesmos. Todas as 
operações estão integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas ao caixa 
e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clientes, e 
contas a pagar.
As descrições dos riscos da Companhia são descritos a seguir:
I) Risco de crédito e de aplicações dos recursos
O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma 
obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que 
levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em 
suas atividades operacionais (principalmente com relação a contas a receber) e 
de aplicação de recursos, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, 

Guilherme Döring da Cunha Pereira
Diretor Presidente

Fernando de Oliveira Rosa
Contador - CRC/PR 037811/O-6

transações cambiais, aplicações financeiras e outros instrumentos financeiros 
contratados.
O risco de crédito nas atividades operacionais da Companhia é administrado por 
normas específicas de aceitação de clientes, análise de crédito e estabelecimento 
de limites de exposição por cliente, os quais são revisados periodicamente. O 
monitoramento de duplicatas vencidas é realizado prontamente para garantir seu 
recebimento. Adicionalmente, há análises específicas e normas aprovadas pela 
Administração para a aplicação financeira em instituições financeiras com boas 
avaliações de rating pelas agências e os tipos de investimentos ofertados no 
mercado financeiro, buscando uma aplicação de forma conservadora e seguros.
b) Instrumentos financeiros
A Companhia possui os seguintes principais instrumentos financeiros classificados 
em:
I) Contas a receber, contas a pagar e aplicações financeiras
Os instrumentos financeiros incluídos nesse grupo são saldos provenientes 
de transações comuns como o contas a receber, contas a pagar e também as 
aplicações financeiras mantidas pela Companhia. Todos estão registrados pelos 
seus valores nominais acrescidos, quando aplicável, de encargos e taxas de juros 
contratuais, cuja apropriação das despesas e receitas é reconhecida ao resultado 
do exercício.
15. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A Administração da Companhia aprovou as demonstrações financeiras em 15 de 
março de 2024.
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BALANÇO PATRIMONIAL 

A T I V O 
2023 2022

CIRCULANTE                   12.481.822,95                   12.767.116,58 
Disponível                     1.825.693,96                     1.601.161,12 
Caixa                             

12.658,72                               2.477,11 

Bancos conta corrente                             
49.992,47 

                            
38.858,28 

Valores Mobiliários                        
1.763.042,77 

                       
1.559.825,73 

Créditos                   10.500.844,26                   11.858.552,86 
Clientes                        

9.014.375,10 
                       
9.687.694,16 

Adiantamento a Fornecedores                           
278.455,85 

                       
1.097.209,28 

Impostos a Recuperar                        
1.208.013,31 

                       
1.073.649,42 

Despesas Antecipadas                           65.911,32                           84.844,94 
Seguros e impostos a apropriar                             65.911,32                             

84.844,94 

Outros Valores e Bens                         786.170,83                         641.454,85 
Outros Créditos                           

786.170,83 
                          

641.454,85 

(-) Contas Retificadoras                       (696.797,42)                    (1.418.897,19)
Prov. Credito Liquidação Duvidosa                          

(696.797,42)
                      

(1.418.897,19)

NÃO CIRCULANTE                   25.841.078,64                   38.991.358,17 
Realizável a Longo Prazo                     2.800.544,87                     8.998.147,65 
Crédito com pessoas ligadas                        

2.669.340,21 
                       
8.532.948,57 

Depósitos judiciais                           
131.204,66 

                          
465.199,08 

Investimentos                     5.893.029,88                     9.481.933,62 
Outros investimentos                        

5.893.029,88 
                       
9.481.933,62 

Imobilizado                     5.500.575,74                     6.615.511,77 
Edifícios e Construções                        

1.984.628,50 
                       
1.949.018,50 

Equipamentos, Máquinas e Instalações inds.                      
21.949.178,24 

                     
23.953.761,08 

Veículos, Móveis, Utensílios e Instalações                        
2.512.366,64 

                       
2.416.693,99 

Depreciações Acumuladas                     
(20.802.438,97)

                    
(21.560.803,13)

(-) Perdas por Desvalorização (conta redutora do Ativo)                          
(143.158,67)

                         
(143.158,67)

Imobilizado- Bens de Arrendamento                   11.553.374,60                   13.753.088,60 
Aeronave                      11.500.000,00                      11.500.000,00 
Equipamentos, Máquinas e Instalações inds.                        

2.590.149,60 
                       
2.590.149,60 

Outras Imobilizações                        
3.479.437,50 

                       
3.479.437,50 

(-) Depreciação Leasing Financeiro                       
(3.406.633,70)

                      
(1.902.807,38)

(-) Amorização Leasing Financeiro                       
(2.609.578,80)

                      
(1.913.691,12)

Intangível                           93.553,55                         142.676,53 
Intangível                        

1.888.956,57 
                       
1.888.956,57 

Amortizações Acumuladas                       
(1.795.403,02)

                      
(1.746.280,04)

TOTAL DO ATIVO                   38.322.901,59                   51.758.474,75 

P A S S I V O  E  P A T R I M Ô N I O  L Í Q U I D O
2023 2022

CIRCULANTE
                  27.116.961,40                   23.020.527,19 

Empréstimos e Financiamentos                      
12.300.439,92 

                     
10.569.556,22 

Fornecedores                        
4.985.880,50 

                       
3.895.570,13 

Adiantamento a Cliente                             
22.265,17 

Impostos, Taxas e Contribuições a Recolher                           
931.667,57 

                       
1.524.653,90 

Salários a Pagar                        
1.854.604,67 

                       
1.838.645,52 

Dividendos Propostos ou Lucros Creditados                           
337.300,12 

                          
350.800,65 

Provisão para a Contribuição Social                               
8.028,71 

Provisão para o Imposto de Renda                             
15.236,70 

Outras Contas                        
6.707.068,62 

                       
4.795.770,19 

NÃO CIRCULANTE                   20.111.352,00                   21.163.485,55 
Exigível a Longo Prazo                   20.111.352,00                   21.163.485,55 
Empréstimos e Financiamentos                      

12.057.630,54 
                     

13.901.684,18 
Débito com pessoas jurídicas ligadas                        

8.053.721,46 
                       
7.261.801,37 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO                    (8.905.411,81)                     7.574.462,01 
Capital Social                        

5.500.000,00 
                       
5.500.000,00 

Reservas de Capital                                          -   
Reservas de Lucros                      16.511.947,58 
Outras Reservas                                          -   
Prejuizo Acumulados -                    

14.405.411,81 
-                    

14.437.485,57 

TOTAL DO PASSIVO E DO P.L.                   38.322.901,59                   51.758.474,75 
                                         -                                            -   

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

2023 2022

RECEITA OPERACIONAL BRUTA                   36.647.177,03                   42.414.691,21 
Receita da Prestação de Serviços                      

36.647.177,03 
                     

42.414.691,21 

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA                    (1.887.329,57)                    (2.184.356,53)
Vendas Canceladas, Devol. e Desc. Incondicionais                                          -                                            -   
Impostos Incidendes s/Vendas                       

(1.887.329,57)
                      

(2.184.356,53)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA                   34.759.847,46                   40.230.334,68 

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS                     
(15.879.543,61)

                    
(15.753.089,27)

LUCRO OPERACIONAL BRUTO                   18.880.303,85                   24.477.245,41 

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS                 (32.157.589,75)                 (35.023.140,33)
Despesas com Vendas                       

(5.956.065,85)
                      

(6.759.698,04)
Despesas Administrativas                     

(10.901.608,95)
                    

(28.284.463,30)
Outras Despesas Operacionais                     

(15.299.914,95)
Outras Receitas Operacionais                             

21.021,01 

RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E DESPESAS
FINANCEIRAS                 (13.277.285,90)                 (10.545.894,92)

RESULTADO FINANCEIRO                    (4.456.486,45)                    (3.415.486,24)
Receitas Financeiras                           

214.080,02 
                            

74.745,68 
Despesas Financeiras                       

(4.670.566,47)
                      

(3.490.231,92)

LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL LÍQUIDO                 (17.733.772,35)                 (13.961.381,16)

RESULTADO OPERAÇÕES DESCONTINUADAS                     1.698.476,30                         (51.779,14)
Receitas Operações Descontinuadas                        

1.974.035,24 
                          

558.285,85 
Despesas Operações Descontinuadas                          

(275.558,94)
                         

(610.064,99)

RESULTADO DO EXERCÍCIO ANTES DOS TRIBUTOS
E DAS PARTICIPAÇÕES                 (16.035.296,05)                 (14.013.160,30)

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO                 (16.035.296,05)                 (14.013.160,30)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

2023 2022
Entradas e Saídas de Caixa e equivalentes de caixa

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado Líquido do Exercício                (16.479.873,81)                (14.437.485,57)

Ajustes por:
Depreciações\Amortização                    3.634.746,77                    3.803.033,46 
Redução de PCLD                     (723.264,78)                    1.315.843,35 
Aumento de Contas a Receber                     (740.748,89)
Redução de Contas a Receber                       673.319,06 
Aumento de Adiantamentos Concedidos                     (309.502,22)
Redução de Adiantamentos Concedidos                       818.753,43 
Aumento Impostos a Recuperar                     (134.363,89)                     (149.231,29)
Aumento de Outros Créditos                     (143.550,97)
Redução de Outros Créditos                    1.168.476,21 
Redução de Despesas Antecipadas                         18.933,62                         49.814,22 
Redução do Realizável a Longo Prazo                    6.197.602,78                    2.058.301,73 
Aumento em Fornecedores                    1.090.310,37 
Redução em Fornecedores                       (82.701,18)
Aumento de Contas a Pagar                    1.275.240,14                    4.635.552,29 
Aumento do Exigível a Longo Prazo                       791.920,09 
Redução do Exigível a Longo Prazo                  (4.208.219,63)

Caixa Liquido das Atividades Operacionais               (2.980.227,19)               (6.896.867,52)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de Bens                  (1.213.024,87)                  (3.173.112,05)
Baixa de Bens                       942.051,11                    3.323.133,77 
Aumento de Capital                    3.588.903,74                    3.728.687,14 

Caixa Liquido das Atividades de Investimento                 3.317.929,98                 3.878.708,86 

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Empréstimos Líquidos Tomados                  53.649.379,60                  40.093.379,36 
Amortização Empréstimos                (53.762.549,54)                (36.423.642,97)
Dividendos Distribuídos                     (330.858,30)

Caixa Líquido das Atividades de Financiamento                  (113.169,94)                 3.338.878,09 

Aumento/ Diminuição líquido de caixa e equivalente de caixa                    224.532,85                    320.719,43 

VARIAÇÃO DO DÍSPONIVEL

Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período                    1.601.161,11                    1.280.441,68 

Caixa e Equivalente de Caixa no Final do Período                    1.825.693,96                    1.601.161,11 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 Capital  Reservas de  Prejuizo  Total  Resultado 
 Social  Lucros Acumulados Abrangente

Saldos em 31/12/2022                             5.500.000,00                          16.511.947,58                         (14.437.485,57)                             7.574.462,01 
Entradas:
Lucro (Prejuízo) do Exercício                            (16.035.296,05)                            (16.035.296,05)                            (16.035.296,05)
Ajuste Exercício anterior                                 (444.577,77)                                 (444.577,77)                                 (444.577,77)
Destinações:                                                 -   
Absorção do Prejuizo                            (16.511.947,58)                              16.511.947,58                                                 -   
Saldos em 31/12/2023                             5.500.000,00                                                 -                           (14.405.411,81)                           (8.905.411,81)                         (16.479.873,81)

Curitiba-PR, 31 de dezembro de 2023.
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Savana Comércio de Veículos Ltda
CNPJ: 24.706.364/0001-50

Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração

É com satisfação que apresentamos as Demonstrações Contábeis da Savana Comér-
cio de Veículos Ltda, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023. 
No decorrer do ano de 2023, a Savana Comércio De Veículos, registrou um fatura-
mento robusto de 1,5 bilhões de reais, se mantendo estável em relação ao ano ante-
rior. A empresa continuou a executar seu plano de expansão, investindo 2,4 milhões de 
reais na conclusão das obras das lojas em Ponta Grossa/PR, Campo Largo/PR e 
Guaramirim/PR, aumentando, assim, sua capacidade de atendimento. A empresa tam-
bém ampliou sua carteira de clientes e parceiros, firmando novos contratos comerciais 
e consolidando relações existentes, o que contribuiu para o crescimento do faturamen-
to. A estratégia de gestão de custos se mostrou eficiente, com o custo de serviços e 
produtos mantendo-se estável, resultando em aumento do lucro líquido em 6% em 
relação ao ano anterior. Diante do investimento contínuo resultou em um aumento do 
quadro de colaboradores, que passou de 424 funcionários ao final de 2022 para 479 
ao final de 2023. Essa expansão de equipe reflete não apenas o crescimento das 
operações, mas também o compromisso da empresa com a geração de empregos e o 
desenvolvimento das comunidades onde está inserida. O desempenho financeiro da 
empresa em 2023 foi sólido, com um EBITDA operacional 6,5% superior em relação 
ao registrado em 2022. Esse resultado é fruto de uma gestão financeira prudente e de 

investimentos estratégicos que visam o crescimento sustentável a longo prazo.À me-
dida que nos dirigimos ao ano de 2024, a Companhia está confiante em suas perspec-
tivas de crescimento contínuo. Continuaremos a investir em inovação, expansão e ex-
celência operacional, mantendo nosso compromisso com a satisfação do cliente, a 
qualidade dos produtos e serviços e a geração de valor para os acionistas. A Savana 
Comércio de Veículos agradece a confiança e o apoio de nossos clientes, colabora-
dores, parceiros e acionistas, e está comprometida em continuar a ser uma referência 
no mercado em que atua, gerando resultados sólidos e sustentáveis
A contribuição das diversas áreas do Grupo para os resultados e o patrimônio líquido 
pode ser melhor entendidos pelos quadros abaixo:

Controladora Consolidado
EBITDA 2023 2022 2023 2022
Lucro Líquido do Exercício 51.923 49.067 52.875 50.903
(+) Tributos sobre o lucro 15.050 30.583 15.551 31.475
(+/-) Resultado Financeiro 28.750 10.478 29.620 10.820
(+/-) Resultado de Participações Societárias (951) (1.836) (951) (1.836)
EBIT 94.772 88.292 97.095 91.362
(+) Depreciações/Amortizações 2.260 2.376 2.561 2.662

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

EBITDA 97.032 90.668 99.656 94.024
(+/-) Receitas/Despesas Não Operacionais 5.029 4.157 4.971 4.228
EBITDA Ajustado 102.061 94.825 104.627 98.252
Endividamento Curto Prazo 54.908 7.517 54.908 7.517
Endividamento Longo Prazo 104.824 154.188 104.824 154.188
Instrumentos Financeiros 3.110 4.572 3.110 4.572
Endividamento Total 162.842 166.277 162.842 166.277
Caixa e equivalentes 127.072 158.027 127.141 158.294
Total 127.072 158.027 127.141 158.294
Dívida Líquida 35.770 8.250 35.701 7.983
Por fim, a Companhia acredita que tem adotado medidas importantes e necessárias 
para que continue a prestar um excelente serviço aos clientes e parceiros, consolidan-
do-se como referência no mercado em que atua, crescendo com rentabilidade, organi-
zação e segurança nas operações. Por isso, a Companhia acredita em um 2024 de 
resultados ainda melhores.

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A Empresa foi fundada no ano de 2016, tendo sua sede loca-
lizada na cidade de São José dos Pinhais, no estado do Paraná, e tem por objetivo prin-
cipal o comércio e o agenciamento de automóveis e peças de reposição da marca Mer-
cedes-Benz, a prestação de serviços de assistência técnica automotiva e o comércio de 
veículos novos e usados, podendo participar em outras empresas como quotista ou 
acionista. Atualmente possui treze concessionárias próprias, localizadas nas cidades de 
São José dos Pinhais (Sede), Ponta Grossa, Curitiba, Jaguariaíva, Telêmaco Borba e 
Campo Largo no estado do Paraná, Joinville, Concordia, Xanxerê e Guaramirim no Esta-
do de Santa Catarina, Registro e Jundaí no estado de São Paulo, uma recapadora da 
marca Michelin localizada na cidade de São José dos Pinhas. Em 2023, foram realizadas 
a venda no total de 2.648 unidade de veículos novos, possuindo 479 funcionários no final 
de 2023.. A Empresa faz parte do Grupo Águia Branca, o qual possui negócios nas áreas 
de logística, transporte rodoviário, transporte aéreo e comércio de veículos e peças. A 
atividade relacionada com a área de comércio de veículos e peças é desenvolvida pela 
Empresa em conjunto com outras empresas do Grupo.  2. Resumo das principais nor-
mas contábeis: 2.1. Base de preparação: Declaração de conformidade (com relação 
às normas IFRS e às normas do CPC): As Demonstrações Contábeis foram aprovadas 
para a emissão pela diretoria da Empresa em 28 de março de 2024, considerando os 
eventos subsequentes ocorridos até esta data.  As demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações contábeis individuais e consolida-
das foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumen-
tos financeiros mensurados pelos seus valores justos. As políticas contábeis significativas 
adotadas pela Empresa estão descritas nas notas explicativas específicas, relacionadas 
aos itens apresentados; aqueles aplicáveis, de modo geral, em diferentes aspectos das 
demonstrações contábeis, estão descritos a seguir. As demonstrações contábeis da Em-
presa apresentam informações comparativas em relação ao exercício anterior. As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que 
também é a moeda funcional da Empresa. 2.2. Políticas contábeis materiais: As políti-
cas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão 
sumariadas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados 2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários: a) 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem os numerários em 
espécie, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis 
em até três meses ou menos, com risco insignificante de mudança de valor justo e com o 
objetivo de atender a compromissos de curto prazo. b) Títulos e valores mobiliários: Os 
títulos e valores mobiliários referem-se aos investimentos de alta liquidez, resgatáveis em 
até três meses, cuja intenção da Diretoria não objetiva a atender compromissos de curto 
prazo. 2.2.2. Ativos financeiros: a) Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por meio do resultado 
(“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as 
condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo 
de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão 
origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de prin-
cipal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no 
FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa 
contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo 
financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam paga-
mentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto.  Todos os outros ativos 
financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a empresa pode, irrevogavelmente, designar 
um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, 
ao FVOCI ou mesmo ao FVTPL. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir 
significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido 
pelo respectivo ativo. b) Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de 
ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os 
ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconheci-
dos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado 
no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é 
baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, 
a Empresa estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas 
incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros 
instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa desconta-
dos e os modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado e 
minimizando o uso de informações geradas pela Administração. c) Valor recuperável 
(impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo amortizado: A 
empresa avalia no final de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um 
ativo financeiro ou Grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados 
pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment 
incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de 
contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) 
probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção 
do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. d) Des-
reconhecimento de ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma 
parte de um ativo financeiro ou parte de um Grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expira-
rem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demo-
ra significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Com-

panhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos 
ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido 
seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de 
repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Com-
panhia com esse ativo. 2.2.3. Passivos financeiros: a) Reconhecimento e mensura-
ção: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do 
resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no 
momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor 
justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são 
reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são 
inicialmente reconhecidos a valor justo, e incluem contas a pagar a fornecedores e outras 
contas a pagar, empréstimos e financiamentos, debêntures e instrumentos financeiros 
derivativos. Os empréstimos e financiamentos são acrescidos do custo da transação di-
retamente relacionado e amortizados ao resultado junto dos encargos financeiros e afe-
tam a determinação da taxa de juros efetiva. b) Mensuração subsequente: Após o reco-
nhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, debêntures, fornecedores e contas a 
pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetiva. c) Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atribuídos 
à aquisição, construção ou produção de um ativo que, necessariamente, demanda um 
período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos são 
capitalizados como parte do custo destes ativos durante o período de construção ou 
produção. Custos de empréstimos são juros e outros custos em que a Companhia incorre 
em conexão com a captação de recursos.  d) Desreconhecimento de passivos finan-
ceiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mu-
tuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente 
forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa 
do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos corres-
pondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resultado. 2.2.4. Instru-
mentos Financeiros derivativos e atividades de hedge: Os instrumentos financeiros 
incluem as operações de Swap, e são reconhecidos de acordo com o CPC 48 - Instru-
mentos Financeiros. Inicialmente, exceto as contas a receber que é reconhecido ao seu 
preço de transação (conforme CPC 47), os instrumentos financeiros são mensurados ao 
seu valor justo e acrescidos, no caso de instrumentos financeiros que não sejam mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamen-
te atribuíveis à sua aquisição ou emissão. A classificação de instrumentos financeiros de 
acordo com o CPC 47 está demonstrada na Nota 3.5 - Instrumentos financeiros por cate-
goria. 2.2.5. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspon-
dem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias no decurso normal das 
atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente há um ano ou menos 
(ou outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber são classifica-
das no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As 
contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva 
de juros menos as perdas estimadas das contas a receber (impairment). Na prática são 
normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se 
necessária. 2.2.6. Perda Estimada com Crédito de Liquidação Duvidosa (PECLD): As 
perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa das contas a receber são calcula-
das com base na análise do “aging list”, provisionando os itens de longa data, mas tam-
bém considerando as perdas avaliadas como prováveis, cujo montante é considerado 
pela Diretoria da Empresa como suficiente para cobrir eventuais perdas na realização das 
contas a receber, com base nos históricos de perdas. As despesas com a constituição da 
perda estimada com crédito de liquidação duvidosa são registradas na rubrica “Despesas 
com vendas” na demonstração do resultado individual e consolidado. Quando não existe 
expectativa de recuperação destes créditos, os valores creditados na rubrica “Perda esti-
mada com crédito de liquidação duvidosa” são revertidos contra a perda constituída. 
2.2.7. Estoques: De acordo com o IAS 2/CPC 16 R1 - Estoques, os estoques são regis-
trados ao custo médio de aquisição ou produção, que não supera os valores de mercado 
ou valor líquido de realização. O custo desses estoques é reconhecido no resultado quan-
do da venda ou perecimento. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elabo-
ração compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despe-
sas gerais de produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal), 
exceto os custos dos empréstimos tomados.  O valor realizável líquido é o preço de venda 
estimado para o curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e 
os custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.2.8. Imobilizado: Avaliado ao 
custo de aquisição e/ou construção, acrescido de juros capitalizados durante o período de 
construção, quando aplicável para casos de ativos qualificáveis, e reduzido pela deprecia-
ção acumulada e pelas perdas por “impairment”, quando aplicável. Os direitos que tenham 
por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Empresa e de 
suas controladas, originados de operações de arrendamento mercantil do tipo financeiro, 
são registrados como se fosse uma compra financiada, reconhecendo no início de cada 
operação um ativo imobilizado e um passivo de financiamento, sendo os ativos também 
submetidos às depreciações calculadas de acordo com as vidas úteis estimadas dos res-
pectivos bens ou duração do contrato, nos casos em que não há a opção de compra. 
Terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é calculada pelo método 
linear, para distribuir seu valor de custo ao longo da vida útil estimada, como segue: 

Ano
Edificações 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Veículos 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Instalações 10 anos continua...

Balanços patrimonais Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 17.421 4.520 17.490 4.788
Fundo de capitalização de concessioná-
rias 6 109.652 153.507 109.652 153.507
Contas a receber 7 235.970 95.032 244.763 104.472
Estoques 8 207.064 267.547 214.266 275.926
Tributos a recuperar 9 64.277 55.532 64.384 55.636
Adiantamento a fornecedores 10 2.065 24.129 2.086 24.253
Créditos diversos e outros 10 2.000 2.199 2.067 2.288
Contas a receber de partes relacionadas 11 537 18 536 17

638.986 602.484 655.244 620.887
Não circulante
Contas a Receber – – – 1
Depósitos judiciais 268 848 268 901
Contas a receber de partes relacionadas 11 – 1.600 – –
Créditos diversos e outros 10 1.047 515 1.143 641
Instrumentos financeiros derivativos 3.5 – 1.182 – 1.182
Direito de Uso de Ativos 16 a) 5.043 5.344 7.105 5.344

6.358 9.489 8.516 8.069
Investimento 12 15.678 14.726 – –
Imobilizado líquido 13 16.384 11.540 18.886 14.253
Intangível líquido 14 18.844 26.113 18.844 26.113

50.906 52.379 37.730 40.366
Total do ativo 696.250 664.352 701.490 669.322

Passivo e patrimônio Controladora Consolidado
 líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 15 58.018 11.604 58.018 11.604
Fornecedores 17 299.830 300.237 301.856 304.453
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 11.982 13.857 12.629 14.486
Adiantamento de clientes e outras 
obrigações 19 13.091 15.351 13.607 15.651
Contas a pagar para partes relacio-
nadas 11 2.814 3.037 2.757 2.855
Passivo de arrendamento 16 b) 1.915 2.271 2.023 2.271

387.650 346.357 390.890 351.320
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 104.824 155.855 104.824 155.855
Provisão para demandas judiciais 20 357 294 365 301
Passivo de arrendamento 16 b) 3.549 3.470 5.541 3.470

108.730 159.619 110.730 159.626
Patrimônio líquido 21
Capital social 28.040 28.040 28.040 28.040
Reserva de retenção de lucros 27.373 27.373 27.373 27.373
Reservas de incentivos fiscais 17.592 15.772 17.592 15.772
Reserva Especial 127.038 89.000 127.038 89.000
Outros Resultados abrangentes (173) (1.809) (173) (1.809)

199.870 158.376 199.870 158.376
Total do passivo e do patrimônio líquido 696.250 664.352 701.490 669.322

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2023 2022 2022

Receita operacional Líquida 22 1.512.942 1.557.439 1.526.420 1.572.741
Custo dos veículos vendi-
dos e serviços prestados 23 (1.340.232) (1.381.316) (1.310.763) (1.352.053)
Lucro operacional bruto 172.710 176.122 215.657 220.688
Administrativas, comerciais 
e gerais 24 (76.583) (80.615) (127.288) (131.383)
Outras (despesas)/receitas 
operacionais 25 (1.355) 1.588 (77) 2.057
Resultado de equivalência 
patrimonial 12.3 951 – 1.836 –
Receitas (despesas) operacionais (76.987) (79.027) (125.529) (129.326)
Lucro operacional antes 
do resultado financeiro 95.723 97.094 90.128 91.362
Despesas financeiras 26 (29.557) (30.770) (27.859) (28.383)
Receitas financeiras 26 807 1.150 17.381 17.563
Resultado financeiro (28.750) (29.620) (10.478) (10.820)
Lucro antes da provisão 
para o Imposto de Renda e 
Contribuição Social 66.973 67.474 79.650 80.542
Imposto de Renda e Contri-
buição Social sobre o lucro 27 (15.050) (15.551) (30.583) (31.475)
Lucro líquido do exercício 51.923 51.923 49.067 49.067

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 51.923 49.067 51.923 49.067
Outros resultados abrangentes com Hegde Fluxo de Caixa (173) (1.809) (173) (1.809)
Total de resultados abrangentes do exercício, 
 líquido de impostos 51.750 47.258 51.750 47.258

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Reserva de Lucros

Capital  
social

Reserva de  
retenção de lucros

Reserva  
Especial

Reserva de  
incentivos fiscais

Lucro do  
Exercicio

Outros resultados  
abrangentes Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 28.040 90.154 – 6.347 – (185) 124.356
Lucro líquido do exercicio – – – – 49.067 – 49.067
Distribuição de lucros – (8.824) – – – – (8.824)
Distribuição de lucros - não Controladores – (5.409) – – – – (5.409)
Integralização de Capital Social – – – – – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – –
Constituição de reserva – (49.358) 89.000 9.425 (49.067) – –
Outros resultados abrangentes com Hegde Fluxo de Caixa – – – – – (1.624) (1.624)
Reflexo de constiuição de reserva de incentivos fiscais – 810 – – – – 810
Saldos em 31 de dezembro de 2022 28.040 27.373 89.000 15.772 – (1.809) 158.376
Lucro líquido do exercicio – – – – 51.923 – 51.923
Distribuição de lucros – – (7.480) – – – (7.480)
Distribuição de lucros - não Controladores – – (4.584) – – – (4.584)
Integralização de Capital Social – – – – – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – –
Constituição de reserva – – 51.923 1.820 (51.923) – 1.820
Outros resultados abrangentes com Hegde Fluxo de Caixa – – – – – 1.636 1.636
Reflexo de constiuição de reserva de incentivos fiscais – – (1.821) – – – (1.821)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 28.040 27.373 127.038 17.592 – (173) 199.870

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do Imposto de Renda 51.923 49.067 51.923 49.067
Despesas/(receitas) que não afetam o caixa
Depreciações 659 609 963 893
Amortizações 1.601 1.817 1.601 1.819
Custo líquido de ativos alienados 3.236 10.777 3.236 10.777
Ativo de direito de uso – – – –
Resultado de equivalência (951) (1.836) – –
Valor justo de instrumentos financeiros 
derivativos 1.636 (1.624) 1.636 (1.624)
Provisão para demandas judiciais 63 294 64 301
Reflexo de constiuição de reserva de in-
centivos fiscais – 810 – 810
Lucro líquido ajustado 58.167 59.914 59.423 62.043
(Redução)/aumento de ativos e passivos
Contas a receber (140.938) (27.696) (140.290) (26.628)
Estoques 60.483 (198.044) 61.660 (202.646)
Tributos a recuperar (8.745) (45.076) (8.748) (44.973)
Créditos diversos e outros (333) 210 (281) 84
Adiantamento a fornecedores 22.064 (22.158) 22.167 (22.275)
Fundo de capitalização de concessionárias 43.855 (67.275) 43.855 (67.275)
Contas a receber de partes relacionadas 1.081 2.730 (519) 2.655
Instrumentos financeiros derivativos 1.182 (1.182) 1.182 (1.182)
Depósitos judiciais 580 (23) 633 (66)
Direito de Uso de Ativos 302 1.758 (1.761) 1.758
Contas a pagar para partes relacionadas (223) (697) (98) 519
Fornecedores (407) 170.655 (2.597) 172.807
Obrigações trabalhistas e tributárias (1.875) 4.481 (1.857) 4.561
Adiantamento de clientes e outras obrigações (2.260) 5.653 (2.044) 5.674
Contas a pagar por aquisições – (19.707) – (19.707)
Passivo de arrendamento (277) (1.731) 1.823 (1.728)
Caixa gerado proveniente das/(consu-
mido pelas) atividades operacionais 32.656 (138.188) 32.548 (136.379)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos
Aquisição de imobilizado (10.231) (5.996) (10.323) (7.633)
Aquisição de intangível 7.158 (399) 7.158 (398)
Caixa líquido (consumido pelas)/prove-
niente das atividades de investimentos (3.073) (6.395) (3.165) (8.031)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Adiantamento para futuro aumento de capital
Empréstimos e financiamentos (4.617) 96.860 (4.617) 96.860
Distribuição de lucros (12.064) (14.233) (12.064) (14.233)
Integralização/redução de capital – – – –
Caixa líquido (consumido nas)/gerado 
pelas atividades de financiamentos (16.681) 82.627 (16.681) 82.627
Aumento líquido/(redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 12.901 (61.956) 12.702 (61.783)
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
período 4.520 66.476 4.788 66.571
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
período 17.421 4.520 17.490 4.788

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao final de cada exercício. Os ganhos e as perdas em alienações são apurados compa-
rando-se o valor da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos na de-
monstração do resultado. 2.2.9. Avaliação do valor recuperável dos ativos:  Os valo-
res contábeis líquidos dos ativos são avaliados anualmente para identificar evidências 
de perdas não recuperáveis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando 
aplicável, se houver perda decorrente das situações em que o valor contábil do ativo 
ultrapasse seu valor recuperável.  Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos 
são agrupados nos menores níveis para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). 2.2.10. Empréstimos e fi-
nanciamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstra-
ção do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utili-
zando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classi-
ficados como passivo circulante, a menos que a Empresa tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 
2.2.11. Reconhecimento de receita: A receita é apresentada líquida de impostos, 
devoluções, abatimentos e descontos, bem como após a eliminação das vendas entre 
as empresas do grupo para efeitos de consolidação. O seu reconhecimento está de 
acordo com o CPC 47 - Receita com contratos de clientes, que estabelece um modelo 
de cinco etapas para determinar como e em que momento será reconhecida, bem 
como sua mensuração, desde que as receitas e custos possam ser mensurados com 
segurança. Além disso, critérios específicos para cada uma das atividades da Compa-
nhia devem ser atendidos, conforme descrição a seguir: a) Venda de produtos: As 
empresas do grupo beneficiam e vendem diversos produtos, tais como, veículos novos, 
usados e peças de reposição da marca Mercedes-Benz, venda de pneus novos da 
marca Michelin. A Empresa adota como política de reconhecimento de receita a data 
em que o produto é entregue ao comprador. b) Venda de serviços: As empresas do 
grupo realizam a prestação de serviços de assistência técnica automotiva da marca 
Mercedes-Benz e serviço de recapagem e montagem de pneus da marca Michelin.  A 
receita pela prestação de serviços é reconhecida tendo como base os serviços realiza-
dos durante o período até a data do balanço. 2.3. Pronunciamentos novos e revisa-
dos aplicados pela primeira vez em 2023: a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 
Contratos de Seguros; A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a IFRS 4 
para o período de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023.  A IFRS 17 intro-
duz uma abordagem internacionalmente consistente para a contabilização de contra-
tos de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma diversidade significativa em todo o mundo 
em relação à contabilização e divulgação de contratos de seguros.  Dado que a IFRS 
17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma entidade (com exclusões 
de âmbito limitado), a sua adoção pode ter um efeito em não seguradoras, como a 
Companhia. A Companhia efetuou uma avaliação dos seus contratos e 
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operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas de-
monstrações contábeis anuais consolidadas. b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 
Apresentação das Demonstrações Contábeis; Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu 
alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações de políticas contábeis mais infor-
mativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” por “polí-
ticas contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as cir-
cunstâncias em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser 
considerada material e, portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm 
efeito na mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contá-
beis consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contá-
beis.  c) Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 Tributos sobre o Lucro; i. Imposto Di-
ferido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em 
maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção 
de reconhecimento inicial para certas transações que resultam tanto num ativo como 
um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no 
âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhe-
cimento inicial de um ativo ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas 
demonstrações contábeis anuais consolidadas da Companhia. ii. Reforma Tributária 
Internacional - Regras do Modelo Pillar Two: Em dezembro de 2021, a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (Organisation for Economic Co-
-operation and Development - OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo para 
um imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O objeti-
vo do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de 
reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, 
a OCDE divulgou orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As 
partes interessadas levantaram preocupações junto do IASB sobre os potenciais impli-
cações na contabilização do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabili-
zação de impostos diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB 
emitiu as Emendas finais à Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar 
Two, em resposta às preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 2023. 
As alterações introduzem uma exceção obrigatória para as entidades do reconheci-
mento e divulgação de informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relaciona-
dos com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retros-
pectivamente. As alterações também preveem requisitos de divulgação adicionais no 
que diz respeito à exposição de uma entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar 
Two. A Administração determinou que a Companhia não está dentro do escopo das 
Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e divulgação de 
informações sobre impostos diferidos.  d) Alteração na norma IAS 8/ CPC 23 Políti-
cas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros; As alterações à 
IAS 8, que adicionaram a definição de estimativas contábeis, esclarece que os efeitos 
de uma alteração numa informação ou técnica de mensuração são alterações nas es-
timativas contábeis, a menos que resultem da correção de erros de períodos anterio-
res. Estas alterações esclarecem a forma como as entidades fazem a distinção entre 
alterações nas estimativas contábeis, alterações na política contábil e erros de perío-
dos anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstrações contábeis 
consolidadas da Companhia. 2.4. Novas normas, revisões e interpretações emiti-
das que ainda não entraram em vigor em 31 de dezembro de 2023: Para as seguin-
tes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos 
significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na 
norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de mensuração subsequente 
para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 
47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; b) Alterações na norma 
IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de 
passivos como circulante e não-circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants 
a serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da 
entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data 
do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; d) Alterações na 
IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece entidade deve divulgar os acor-
dos de financiamento de fornecedores, com informações que permitem aos usuários 
das demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e 
fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; 
Não há outras normas ou interpretações que ainda não entraram em vigor que pode-
riam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da Companhia. A administração da Companhia entende que, quando em vigor, 
tais normas ou interpretações não irão possuir impactos significativos em sua adoção. 
2.5. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base 
no custo histórico, com exceção dos seguintes itens: • Reconhecimento de receita;  • 
Contingências; • Investimentos; • Benefício a empregados; A preparação das demons-
trações contábeis em conformidade com as IFRS adotadas requer o uso de certas 
estimativas críticas. Este fato também exige que a Diretoria da Empresa exerça uma 
maior capacidade de julgamento na aplicação das políticas contábeis do Grupo. Como 
o julgamento da Diretoria envolve a determinação de estimativas relacionadas à proba-
bilidade de eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem divergir dessas 
estimativas. Na preparação das demonstrações contábeis, a Empresa adotou algumas 
variáveis e premissas derivadas de sua experiência histórica, dentre outros fatores que 
entende como razoáveis e relevantes. Os resultados poderiam ser distintos dos estima-
dos sobre premissas, variáveis ou condições diferentes, mas as áreas onde julgamen-
tos e estimativas significativos foram feitos na preparação de tais demonstrações con-
tábeis e seus efeitos referem-se a:  • Provisão para perda estimada para créditos de 
liquidação duvidosa (Nota Explicativa nº7); • Estimativa de realização do imposto de 
renda e contribuição social diferidos, ativos (Nota explicativa nº 26). No entendimento 
da Diretoria da Empresa, os assuntos acima não apresentam risco significativo de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social. 2.6. Consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na 
elaboração das demonstrações contábeis.  2.6.1. Controladas: Controladas são todas 
as entidades cujas atividades financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela 
Empresa e nas quais normalmente há uma participação acionária de mais da metade 
dos direitos de voto. A Empresa controla uma entidade quando está exposta ou tem 
direito a retorno variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a 
capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. 
A existência e o efeito de potenciais direitos de voto, que são atualmente exercíveis ou 
conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Empresa controla outra 
entidade. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data em que o 
controle é transferido e deixam de ser consolidadas a partir da data em que o controle 
cessa. Transações intercompany, saldos e ganhos e perdas não realizados em transa-
ções entre empresas do grupo são eliminados. Perdas não realizadas também são 
eliminadas a não ser que a transação possua evidências de perda de valor (impair-
ment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas foram modificadas 
onde necessário para garantir consistência com as políticas adotadas pela Companhia. 
2.6.2. Perda de controle em controladas: Quando a Empresa deixa de ter controle, 
qualquer participação retida na entidade é mensurada novamente ao seu valor justo, 
sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. O valor justo é o valor 
contábil para subsequente contabilização da participação retida em uma coligada, uma 
joint venture ou um ativo financeiro. Além disso, quaisquer valores previamente reco-
nhecidos em outros resultados abrangentes relativos àquela entidade são contabiliza-
dos como se a Empresa tivesse alienado diretamente os ativos ou passivos relaciona-
dos. Isso pode significar que os valores reconhecidos previamente em outros resultados 
abrangentes são reclassificados para o resultado. A Empresa detém participação na 
seguinte empresa controlada: 100% de participação na Savana Pneus LTDA, empresa 
que comercializa Pneus Michelin Novos e também oferecem o serviço de Recapagem, 
na cidade São José dos Pinhas no estado do Paraná. 3. Gestão de risco financeiro e 
instrumentos financeiros:  3.1. Considerações gerais e políticas: A administração 
dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são realizadas por meio de políti-
cas, definição de estratégias e implementação de sistemas de controle, definidos pela 
Diretoria da Empresa e aprovado pelo Conselho de Diretoria da Companhia. A aderên-
cia das posições de tesouraria em instrumentos financeiros, incluindo os derivativos, 
em relação a essas políticas é apresentada e avaliada mensalmente pela Diretoria. 3.2. 
Fatores de risco financeiro: As atividades da Empresa a expõe a diversos riscos fi-
nanceiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor 
justo, risco de taxa de juros de fluxo de caixa), risco de preço, risco de crédito e risco 
de liquidez. O programa de gestão de risco da Empresa se concentra na imprevisibili-
dade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no de-
sempenho financeiro da Empresa. A gestão de risco é realizada pela alta Diretoria da 
Empresa, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas. A alta Diretoria da Empresa 
identifica, avalia e protege a Empresa contra eventuais riscos financeiros. a) Risco de 
mercado: A Empresa está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de 
seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de 
flutuações na taxa de câmbio e mudanças nas taxas de juros. b) Risco de taxa de 
juros: O risco de taxa de juros da Empresa decorre de empréstimos de longo prazo. Os 
empréstimos emitidos as taxas variáveis expõem a Empresa ao risco de taxa de juros 
de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos as taxas fixas expõem a Empresa ao risco 
de valor justo associado a taxa de juros. Considerando que parte substancial dos em-
préstimos da Empresa está atrelada a taxas prefixadas, a Diretoria entende que o risco 
de mudanças significativas no resultado e nos fluxos de caixa é baixo. c) Risco de 
crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em 
bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes como 
montadoras e o mercado de reposição. Para bancos e instituições financeiras, são 
aceitos somente títulos de entidades consideradas de primeira linha. A área de análise 
de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua posi-
ção financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais 
são determinados com base em classificações internas ou externas de acordo com os 
limites determinados pela Diretoria. A utilização de limites de crédito é monitorada re-
gularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício e a Dire-
toria não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes, 
além das já constituídas (Nota Explicativa nº 7). O valor contábil dos principais ativos 
financeiros que representam a exposição máxima ao risco do crédito, conforme apre-
sentado:

Savana Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 17.421 4.520 17.490 4.788
Contas a receber 235.970 95.032 244.763 104.473
d) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Diretoria da Empre-
sa. A Diretoria monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Empresa 
para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacio-
nais. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Em-
presa, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do 
balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais - por 

exemplo, restrições de moeda. O excesso de caixa mantido pela Empresa, além do saldo 
exigido para Diretoria do capital circulante, é investido em contas correntes com incidên-
cia de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com 
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente confor-
me determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passi-
vos financeiros não derivativos da Empresa, por faixas de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.

31 de dezembro de 2023
SAVANA COMERCIO

Natureza

Menos 
de um 

ano

Entre um  
e dois 
anos

Entre dois  
e cinco 

anos
Mais de  

cinco anos
Valor 
justo

Empréstimos e financiamentos 58.018 104.824 - - 162.842
Fornecedores 299.830 - - - 299.830

357.848 104.824 - - 462.672
31 de dezembro de 2022

SAVANA COMERCIO

Natureza

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e dois 
anos

Entre dois 
e cinco 

anos
Mais de 

cinco anos
Valor 
justo

Empréstimos e financiamentos 11.604 154.188 1.667 - 167.459
Fornecedores 300.237 - - - 300.237

311.841 154.188 1.667 - 467.696
31 de dezembro de 2023

CONSOLIDADO

Natureza

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e dois 
anos

Entre dois 
e cinco 

anos
Mais de 

cinco anos
Valor 
justo

Empréstimos e financiamen-
tos 58.018 104.824 - - 162.842
Fornecedores 301.856 - - - 301.856

359.874 104.824 - - 464.698
31 de dezembro de 2022

CONSOLIDADO

Natureza

Menos 
de um 

ano

Entre um 
e dois 
anos

Entre dois 
e cinco 

anos

Mais de 
cinco 
anos

Valor 
justo

Empréstimos e financiamen-
tos 11.604 154.188 1.667 - 167.459
Fornecedores 304.453 - - - 304.453

316.057 154.188 1.667 - 471.912
3.3. Gestão de capital: Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade da Empresa para oferecer retorno aos acio-
nistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de ca-
pital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Em-
presa pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos quotistas 
ou, ainda, vender ativos para reduzir o nível de endividamento, por exemplo.  A Empresa 
monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corres-
ponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, correspon-
de ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de 
caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme de-
monstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem fi-
nanceira em 31 de dezembro de 2023 e 2022, podem ser assim sumariados:

Controladora Consolidado
Descrição 2023 2022 2023 2022
Empréstimos e financiamentos (Nota nº 15) 162.842 167.459 162.842 167.459
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota nº 5) (17.421) (4.520) (17.490) (4.788)
(-) Instrumentos financeiros derivativos 5.464 4.559 7.564 4.559
Divida líquida 150.885 167.498 152.916 167.230
Patrimônio líquido 199.870 158.376 199.870 158.376
Patrimônio líquido e dívida líquida 350.755 325.874 352.786 325.606

3.4. Estimativa do valor justo: Os instrumentos financeiros são mensurados ao valor 
justo nas datas dos balanços conforme determinado pelo CPC 48/IFRS 9 - Instrumen-
tos Financeiros: Evidenciação e de acordo com a seguinte hierarquia: • Nível 1: Ava-
liação com base em preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos nas datas dos balanços. Um mercado é visto como ativo se os 
preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis a partir de uma Bolsa de 
Mercadorias e Valores, um corretor, grupo de indústrias, serviço de precificação ou 
agência reguladora e aqueles preços representam transações de mercado reais, as 
quais ocorrem regularmente em bases puramente comerciais; • Nível 2: Utilizado para 
instrumentos financeiros que não são negociados nos mercados ativos (por exemplo, 
derivativos de balcão), cuja avaliação é baseada em técnicas que utilizam outras infor-
mações adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo direto (ou seja, como preços) 
ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços), além dos preços cotados incluídos 
no Nível 1; • Nível 3: Avaliação determinada em virtude de informações, para os ativos 
ou passivos, que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, infor-
mações não observáveis). Valor justo de instrumentos financeiros avaliados ao 
custo amortizado: Aplicações financeiras: Os valores contábeis das aplicações fi-
nanceiras aproximam-se dos seus valores justos em virtude de as operações serem 
efetuadas a juros pós-fixados e apresentarem possibilidade de resgate imediato. Em-
préstimos e financiamentos: Os valores contábeis dos empréstimos e financiamen-
tos aproximam-se dos seus valores justos, pois estão atrelados a uma taxa de juros 
pós-fixada, no caso, a variação do CDI. Os valores contábeis dos financiamentos atre-
lados à TLP aproximam-se dos seus valores justos em virtude de a TLP ter correlação 
com o CDI e ser uma taxa pós-fixada. Os valores justos dos empréstimos e financia-
mentos contratados com juros prefixados correspondem a valores próximos aos sal-
dos contábeis divulgados na Nota Explicativa nº 15. Contas a receber e fornecedo-
res: Estima-se que os valores contábeis das contas a receber de clientes e das contas 
a pagar aos fornecedores estejam próximos de seus valores justos de mercado, em 
virtude do curto prazo das operações realizadas. A Empresa não mantém nenhuma 
garantia para os títulos em atraso. Análise de sensibilidade: A Empresa realiza cap-
tações de recursos com terceiros que são atualizadas por juros pré-fixados acrescidos 
das variações da Taxa de Longo Prazo (TLP) e Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI). A seguir, demonstram-se as análises de sensibilidade das possíveis oscilações 
desta taxa, considerando cenários positivos ou negativos, que podem gerar prejuízos 
ou ganhos materiais para a Empresa. Considerando o cenário de juros no mercado 
interno, tendo a TLP como seu principal indexador, como base na taxa de fechamento 
de 31 de dezembro de 2023, projetamos os seguintes cenários:

Controladora
Cenário positivo Cenário negativo

-10% -5% 20% 10%
Valor total da dívida 162.987 162.987 162.987 162.987
Taxa estimada provável 16,22 % a.a 16,22 % a.a
Despesa financeira provável (26.437) (26.437)
Taxa estimada considerando os cenários 14,60% 15,41% 19,46% 17,84%
Despesa financeira recalculada (23.793) (25.115) (31.725) (29.081)
Acréscimo/decréscimo na despesa (2.644) (1.322) 5.287 2.644

Consolidado
Cenário positivo Cenário negativo

-10% -5% 20% 10%
Valor total da dívida 162.987 162.987 162.987 162.987
Taxa estimada provável 16,22 % a.a 16,22 % a.a
Despesa financeira provável (26.437) (26.437)
Taxa estimada considerando os cenários 14,60% 15,41% 19,46% 17,84%
Despesa financeira recalculada (23.793) (25.115) (31.725) (29.081)
Acréscimo/decréscimo na despesa (2.644) (1.322) 5.287 2.644
3.5. Operações com instrumentos financeiros derivativos
As operações de “swap” registradas pela companhia foram contratadas simultanea-
mente às operações de empréstimos em moeda estrangeira, contemplando prazos, 
taxas e valores equivalentes, visando eliminar a exposição à variação cambial e fixan-
do sua atualização pelos índices do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), 
acrescido de determinado percentual de “spread”. A composição das operações com 
derivativos em de 31 de dezembro de 2023, são conforme demonstrados a seguir:

Derivativo - Swap 2022 - SAVANA
Data  

Início
Data  

Vencimento
Valor Nocional  

U$ / 
Valor Nocional  

R$
SWAP  

Accrual
SWAP  

Valor Justo
Accrual x  

Valor JustoEmp Instituição Moeda Recebe Paga
SAV Votorantim U$$ USD+5,49% CDI+2,73% 11/04/22 01/04/24 4.327,41 20.000,00 (2.937,15) (172,72) 2.764,43

Totais 4.327 20.000 (2.937) (173) 2.764

4. Estimativas e premissas contábeis críticas: A Diretoria da Empresa estabelece 
julgamentos, estimativas e premissas com relação a eventos no futuro. Esses julgamen-
tos, estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade 
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício financeiro, estão contempladas a seguir: • Taxa de desconto: A determinação 
de taxas de desconto a valor presente utilizadas na mensuração de certos ativos e 
passivos de curto e longo prazos; • Taxa de amortização: A determinação das taxas de 
amortização de ativos intangíveis obtidas por meio de estudos econômicos de projeção; 
• Provisões: A determinação de provisões para perdas cíveis, trabalhistas e tributárias, 
perdas relacionadas a contas a receber e elaboração de projeções para realização de 
imposto de renda e contribuição social diferidos; e • Impairment: A Diretoria revisa anu-
almente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e 
tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. • Valor justos de 
instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros, incluindo Derivativos 
que não são negociados em mercados ativos é calculado mediante o uso de técnicas de 
avaliação. Esse cálculo é baseado em premissas, que levam em consideração o julga-
mento da Diretoria da Empresa com base em informações e condições de mercado 
existentes na data do balanço.  5. Caixa e equivalentes de caixa: Representado por:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa 42 57 50 84
Bancos conta movimento 38 15 39 17
Aplicações financeiras (*) 17.340 4.448 17.401 4.687

17.421 4.520 17.490 4.788
(*) As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicações em 
fundos de investimento de renda fixa (fundos não exclusivos) e Certificados de Depósi-
tos Bancários (CDBs), não possuindo garantia atrelada aos seus saldos. As aplicações 
possuem rentabilidade de 80% a 100% da variação do Certificado de Depósito Interban-
cário (CDI). As aplicações podem ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da re-
muneração apropriada. 6. Fundo de capitalização das concessionárias: Referente 
aos recursos aportados no fundo de capitalização das concessionárias Mercedes-Benz, 
o qual tem como finalidade garantir a segurança e a liquidez das operações de crédito 
realizadas pela montadora aos concessionários. O referido fundo é constituído por con-
tribuições da Empresa, em função da comercialização de veículos novos, componentes 
e parcela da montadora. Os valores aplicados nesse fundo possuem movimentação e 
resgates mensais de acordo com as regras estabelecidas no contrato celebrado com a 
montadora, possuindo liquidez e saldo contábil compatível com o valor de mercado. Em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, o saldo do fundo para capitalização de concessioná-
rias, em nome da Empresa, estava representado pelas seguintes aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Banco Bradesco - Componentes 109.652 153.507 109.652 153.507
Totais 109.652 153.507 109.652 153.507
7. Contas a receber

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Veículos, peças e acessórios e serviços 226.629 88.177 234.293 97.413
Cheques a receber 80 176 128 278
Cartões de crédito 2.006 952 3.087 1.054
Incentivos de venda, garantias e outros 
(i) 7.255 5.727 7.255 5.728

235.970 95.032 244.763 104.473
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Circulante 235.970 95.032 244.762 104.472
Não circulante - - - 1
Total de Contas a Receber 235.970 95.032 244.763 104.473
(i) Referem-se aos incentivos de vendas, garantias e outras contas a receber da monta-
dora. A abertura do saldo de conta a receber de clientes pelos seus vencimentos está 
assim demonstrada:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer 209.360 79.997 216.985 87.879
Vencidos - -
Vencidos até 30 dias 21.159 10.514 21.992 11.077
Vencidos de 31 a 90 dias 3.422 2.547 3.511 2.654
Vencidos de 91 a 180 dias 1.090 709 1.192 791
Vencidos de 181 a 365 dias 868 1.265 978 2.072
Vencidos + de 365 dias 71 - 105  

235.970 95.032 244.763 104.473
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Baixas 555 413 588 588
(-) Perdas Recuperações (262) (218) (218) (271)
Saldo Final 293 195 370 317
As políticas de vendas para os clientes estão subordinadas às políticas de crédito fixa-
das por sua Diretoria e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplên-
cia de seus clientes. Os valores de perdas apurados são imateriais, assim não constituiu 
perda esperada de crédito de liquidação duvidosa.
8. Estoques Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Veículos novos 173.428 239.558 173.428 239.558
Peças e acessórios 33.638 27.989 40.840 36.368

207.064 267.547 214.266 275.926
No ano de 2023 a empresa encerrou o ano com o estoque de veículos novos superior 
ao ano de 2022, o volume significativo se dá devido a retomada da fabricação de veícu-
los, após passar por períodos desacelerados devido as consequências da pandemia do 
COVID 19. Outro fator é a expectativa de crescimento das vendas para 2024.

9. Tributos a recuperar Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) 53.499 47.776 53.501 47.855
Imposto de renda (IRRF e IRPJ) e Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 8.781 5.252 8.886 5.277
Outros 1.997 2.504 1.997 2.504

64.277 55.532 64.384 55.636
10. Adiantamento a Fornecedores e Créditos diversos e outros
Representado por: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Adiantamento a clientes 2.065 24.129 2.086 24.253
Créditos diversos e outros (*) 3.047 2.714 3.210 2.929
Total 5.112 26.843 5.296 27.182
Circulante 4.065 26.328 4.153 26.541
Não Circulante 1.047 515 1.143 641
(*) Adiantamento a funcionário, impostos diversos a compensar, consórcios de veículos. 
11. Transações com partes relacionadas: Representado por:
Participação Societária Controladora Consolidado

2.023 2.022 2.023 2.022
Mútuo a Receber - - - -
Savana Pneus Ltda - - - -

- - - -
Total Mútuo a Receber - - - -

- - - -
Contas a Receber - - - -
VD Comércio de Veículos 525 8 525 8
VD Pneus Ltda - - - -
Savana Comércio de Veículos Ltda - - - -
Savana Pneus Ltda 1 1.601 - -
VIX Logística S.A. (ii) 1 - 1 -
Viação Águia Branca S.A. (ii) - - - -
Vix Transportes Dedicados Ltda 8 5 8 5
Águia Branca Logística S.A. (ii) - - - -
AUTOPORT Trasnportes e Logistica Ltda (ii) 2 4 2 4
Viação Salutaris e Turismo S/A - - - -
Total de Contas a Receber 537 1.618 536 17
Contas a Pagar - - - -
VD Comércio de Veículos 2.254 1.973 2.254 1.973
Savana Comércio de Veículos Ltda - - - -
Savana Pneus Ltda 57 182 - -
Kurumá Veículos S.A. - 2 - 2
VIX Logística S.A. (ii) - - - -
Vix Transportes Dedicados Ltda - 4 - 4
AB Comercio de veicullos LTDA - - - -
AUTOPORT Trasnportes e Logistica Ltda (ii) 503 876 503 876
Rio Novo Locações. (iii) - - - -
Total de Contas a Pagar 2.814 3.037 2.757 2.855
Mútuo a Pagar - - - -
Savana Comercio - - - -
Receita de Vendas
VIX Logística S.A. (ii) 22 3.115 22 3.115
Viação Águia Branca S.A. (ii) 8 10 8 10
Viação Salutares e Turismo S.A. (ii) - - - -
Águia Branca Logística S.A. (ii) - - - -
Autoport Transportes e Logística Ltda (ii) 76 17.364 76 17.364
Vix Transportes Dedicados Ltda (ii) 70 - 70 -
Vix Transportes Dedicados Ltda (ii) 37 - - -
Savana Comercio de Veículos Ltda (ii) - - 855 3.365
Savana Pneus Ltda (ii) 67 - 67 -
VD Pneus Ltda (ii) - - - -
VD Comércio de Veículos 5.815 10.526 5.815 10.526
Vitoria Motors Ltda - - - -
Kuruma Veiculos S.A. (ii) 24 - 37 -
Total de Receita de Vendas 6.119 31.015 6.987 34.380
Custos e despesas - - - -
Rio Novo Locações. (iii) - - - -
(i) Valores relacionados a comercialização de veículos, peças e serviços para manuten-
ção da frota da empresa ligada direta e indireta as empresas: “Savana Comércio de Ve-
ículos Ltda.”, “Savana Pneus Ltda.”, “VD Comércio de Veículos Ltda.”, “Vix Logística S.A”, 
“Vix Transportes Dedicados Ltda.”, “Águia Branca Logística S.A”, em condições normais 
de mercado; As operações de prestação de serviços e vendas entre as empresas são 
realizadas com base em condições, preços e prazos definidos pelas partes envolvidas, 
consideradas pela Diretoria como estritamente comutativas e adequadas de modo a 
preservar os interesses de ambas as partes envolvidas no negócio. 
12. Investimentos: 12.1. Composição do saldo

% Participação
Patrimônio líquido 

em 2023
Patrimônio líquido 

em 2022
Savana Pneus Ltda. 100% 15.678 14.726
Investimento total 15.678 14.726
12.2. Informações adicionais sobre as Empresas investidas

Controlada
Ativo total 

em 2023
Passivo  

Circulante
Receita  

Bruta
Resultado do 

Exercício
Savana Pneus Ltda. 20.976 3.299 46.010 952
12.3. Movimentação dos investimentos Savana
Saldo final em 2020 7.233
(+) Integralização de Capital 3.000
(+/-) Equivalência patrimonial 2.657
Saldo final em 2021 12.890
(+/-) Equivalência patrimonial 1.836
Saldo final em 2022 14.726
(+/-) Equivalência patrimonial 952
Saldo final em 2023 15.678
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Relatório do Auditor Independente sobre as  
Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Diretores e Acionistas da Savana Comércio de Veículos Ltda. São José dos Pi-
nhais - PR . Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Savana 
Comércio de Veículos Ltda., (“Empresa”), identificadas como controladora e consoli-
dado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Savana Comércio de Veículos Ltda., em 31 de dezembro de 2023, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e con-
solidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 

continua...

Savana Comércio de Veículos Ltda - CNPJ: 24.706.364/0001-50
...continuação

12.4. Savana Pneus Ltda. A Empresa iniciou suas operações em junho de 2017, sendo 
seu objetivo principal a comercialização de Pneus Michelin Novos e também oferecem o 
serviço de Recapagem, na cidade, São José dos Pinhas no Estado do Paraná. 
13. Imobilizado líquido: Representado por: Controladora Consolidado

% 2023 2022 2023 2022
Benfeitoria em propriedade de terceiros 10 5.473 5.226 6.229 5.922
Veículos 20 7.313 3.376 7.707 3.770
Máquinas e equipamentos 10 1.905 1.531 3.177 3.085
Computadores e periféricos 20 614 577 657 604
Instalações 10 250 247 253 250
Móveis e utensílios 10 829 583 863 622
Aeronave 10 - - - -
Total 16.384 11.540 18.886 14.253
13.1. Movimentação analítica: A movimentação analítica do imobilizado para o exercí-
cio de 2023 e 2022 encontra-se demonstrada a seguir:  13.1.1. Controladora

Custo

Descrição

Saldo  
Anterior 

31/12/2022 Adição Baixa
Transfe-

rência

Saldo  
Final 

31/12/2023
Benfeitoria em propriedade 
de terceiros 5.440 1.941 4.953 12.334
Veículos 407 6.774 (2.825) 3.376 7.732
Máquinas e equipamentos 1.111 673 (14) 1.375 3.145
Computadores e periféricos 1.155 240 - - 1.395
Instalações 347 41 - - 388
Móveis e utensílios 1.022 368 - - 1.390
Investimento subvenção 10.497 194 - (10.101) 590
Total do custo 19.979 10.231 (2.839) (397) 26.974

Depreciação

Descrição

Saldo 
Anterior 

31/12/2022 Adição Baixa
Transfe-

rência

Saldo 
Final 

31/12/2023
Benfeitoria em propriedade 
de terceiros (5.959) (1.491) - - (7.450)
Veículos (408) (12) - - (420)
Máquinas e equipamentos (956) (284) - - (1.240)
Computadores e periféricos (577) (203) - - (780)
Instalações (100) (38) - - (138)
Móveis e utensílios (440) (122) - - (562)
Total da depreciação acumu-
lada (8.440) (2.150) - - (10.590)
Total do imobilizado líquido 11.539 8.081 (2.839) (397) 16.384

Custo

Descrição

Saldo  
Anterior 

31/12/2021 Adição Baixa
Transfe-

rência

Saldo 
Final 

31/12/2022
Benfeitoria em propriedade 
de terceiros 6.596 1.786 (204) (2.738) 5.440
Veículos 1.825 3.437 (2.480) (2.375) 407
Máquinas e equipamentos 1.648 398 (168) (767) 1.111
Computadores e periféricos 1.131 347 (329) 6 1.155
Instalações 350 - (3) - 347
Móveis e utensílios 1.053 28 (58) (1) 1.022
Investimento subvenção 4.621 - - 5.876 10.497
Total do custo 17.224 5.996 (3.242) 1 19.979

Depreciação

Descrição

Saldo 
Anterior 

31/12/2021 Adição Baixa
Transfe-

rência
Saldo Final 
31/12/2022

Benfeitoria em propriedade 
de terceiros (4.185) (1.774) - - (5.959)
Veículos (438) (24) 54 - (408)
Máquinas e equipamentos (797) (230) 71 - (956)
Computadores e periféricos (588) (214) 227 (2) (577)
Instalações (67) (35) 2 - (100)
Móveis e utensílios (361) (106) 27 - (440)
Total da depreciação acumu-
lada (12.401) (2.383) 381 (2) (8.440)
Total do imobilizado líquido 4.823 3.613 (2.861) (1) 11.539
13.1.2. Consolidado

Custo

Descrição

Saldo  
Anterior 

31/12/2022 Adição Baixa
Transfe-

rência
Saldo Final 
31/12/2023

Benfeitoria em propriedade 
de terceiros 6.134 2.002 - 4.953 13.089
Veículos 942 6.774 (2.825) 3.376 8.267
Máquinas e equipamentos 3.962 676 (14) 1.375 5.999
Computadores e periféricos 1.201 266 - - 1.467
Instalações 350 41 - - 391
Móveis e utensílios 1.088 370 - - 1.458
Investimento subvenção 10.497 194 - (10.101) 590
Total do custo 24.174 10.323 (2.839) (397) 31.261

Depreciação

Descrição

Saldo 
Anterior 

31/12/2022 Adição Baixa
Transfe-

rência
Saldo Final 
31/12/2023

Benfeitoria em propriedade 
de terceiros (5.959) (1.491) - - (7.450)
Veículos (549) (12) - - (561)
Máquinas e equipamentos (2.252) (572) - - (2.824)
Computadores e periféricos (594) (212) - - (806)
Instalações (100) (38) - - (138)
Móveis e utensílios (467) (129) - - (596)
Total da depreciação acumu-
lada (9.921) (2.454) - - (12.375)
Total do imobilizado líquido 14.253 7.869 (2.839) (397) 18.886

Custo

Descrição

Saldo  
Anterior 

31/12/2021 Adição Baixa
Transfe-

rência
Saldo Final 
31/12/2022

Benfeitoria em propriedade 
de terceiros 6.596 2.480 (204) (2.738) 6.134
Veículos 1.965 3.832 (2.480) (2.375) 942
Máquinas e equipamentos 3.989 908 (168) (767) 3.962
Computadores e periféricos 1.177 369 (351) 6 1.201
Instalações 350 3 (3) - 350
Móveis e utensílios 1.106 41 (58) (1) 1.088
Investimento subvenção 4.621 - - 5.876 10.497
Total do custo 19.804 7.633 (3.264) 1 24.174

Depreciação

Descrição

Saldo  
Anterior 

31/12/2021 Adição Baixa
Transfe-

rência
Saldo Final 
31/12/2022

Benfeitoria em propriedade 
de terceiros (4.185) (1.774) - - (5.959)
Veículos (556) (47) 54 - (549)
Máquinas e equipamentos (1.846) (477) 71 - (2.252)
Computadores e periféricos (619) (222) 249 (2) (594)
Instalações (67) (35) 2 - (100)
Móveis e utensílios (382) (112) 27 - (467)
Total da depreciação 
 acumulada (7.655) (2.667) 403 (2) (9.921)
Total do imobilizado líquido 12.149 4.966 (2.861) (1) 14.253
13.1.3. Revisão da vida útil: A Empresa avaliou a vida útil-econômica de todos os itens 
que compõem seu ativo imobilizado e concluiu que não existem ajustes ou mudanças 
relevantes a serem reconhecidos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, uma vez que não 
ocorreu qualquer alteração nas estimativas e premissas adotadas no exercício anterior. 
14. Intangível líquido: Representado por:

% - Taxa anual 
de amortização

Controladora Consolidado
2.023 2.022 2.023 2.022

Direito de uso de software 20 832 263 845 276
Fundo de comércio (Nota 14.2) - 18.203 25.484 18.203 25.484
Desenvolvimento de Software - 111 557 111 557

19.146 26.304 19.159 26.317
Amortizações acumuladas (302) (191) (315) (204)

18.844 26.113 18.844 26.113
14.1. Resumo de movimentação: A movimentação do intangível em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022 está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2.023 2.022 2.022 2.022

Saldo inicial 26.113 -33.672 26.113 33.674
(+) Aquisições (7.158) 399 (7.158) 399
(-) Baixas - (7.915) - (7.915)
(-) Amortização (111) (43) (111) (45)
Saldo final 18.844 26.113 18.844 26.113
14.2. Fundo de comércio: Em 23 de janeiro de 2018, por meio de instrumento particular 
de venda foi adquirido à cessão de fundo de comércio no valor de R$ 2.534. Referente a 
marca Mercedes-Benz, associada as filiais localizadas em Concórdia e Xanxerê. Em 01 
de julho de 2021, por meio de instrumento particular de venda foi adquirido o direito de 
concessão Vans Center no valor de R$ 36.405, referente a marca Mercedes-Benz, asso-
ciada as filiais localizadas em Curitiba. A amortização teve início em março de 2022, com 
previsão de término em junho de 2026, conforme contrato. 14.3. Revisão da vida útil: A 
Empresa avaliou a vida útil-econômica de todos os itens que compõem seu ativo imobi-
lizado e concluiu que não existem ajustes ou mudanças relevantes a serem reconheci-
dos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, uma vez que não ocorreu qualquer alteração 

nas estimativas e premissas adotadas no exercício anterior. 15. Empréstimos e finan-
ciamentos: A movimentação dos empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022: Representado por:
Empréstimos e financiamentos Consolidado

2.023 2.022
Capital de giro 137.698 92.588
Operações de cessão de crédito com coobrição 25.289 72.339
Encargos financeiros (318) (458)
Provisão a valor justo 173 2.990

162.842 167.459
2.023 2.022

Circulante 58.018 11.604
Não circulante 104.824 155.855
Total de Empréstimos e Financiamentos 162.842 167.459
15.1. Capital de giro
O empréstimo de capital de giro é corrigido pela variação do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI) ou TR (Taxa Referencial), acrescido da seguinte taxa de juros:
Empréstimos e financiamentos
Capital Giro Controladora
Captação % - Juros anuais Saldo Circulante Não Circulante
30.000 CDI + 2,30% a.a 25.844 10.000 15.844
40.000 CDI + 2,25% a.a 40.000 20.000 20.000
20.000 CDI + 1,69% a.a 21.399 - 21.399
50.000 CDI + 2,26% a.a 50.455 - 50.455
140.000 137.698 30.000 107.698
15.2. Operações de cessão de crédito com coobrigação

Controladora
Captação % - Juros anuais Saldo Circulante Não Circulante
20.000 CDI + 2,73% a.a 25.289 20.000 5.289
20.000 25.289 20.000 5.289
15.3. Notas Promissórias: (i) A Companhia realizou em novembro de 2023, a 1ª 
emissão de notas comerciais escriturais, em série única, com garantia fidejussória, na 
modalidade de aval. No valor total de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) 
com distribuição pública pelo rito de registro automático de distribuição, nos termos da 
Instrução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022. Debêntures: Características: As 
principais características da 1º notas comerciais escriturais:
Classificação 
 da emissão Notas Comerciais Escriturais
Data da emissão 28 de novembro de 2023
Data final da liquidação 28 de novembro de 2023
Quantidade 50.000 (cinquenta mil)
Valor total da emissão R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais)
Espécie N/A
Forma Rito de Registro Automático de Distribuição
Remuneração mensal mensal 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos 

Depósitos Interfinanceiros - DI de um dia, over extra grupo, 
expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas pela B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão acrescida de um percentual (spre-
ad) de 2,26% (dois inteiros e vinte e seis por cento) ao ano

Pagamento da remu-
neração mensal

Os pagamentos a que fazem jus as Notas Comerciais serão 
efetuadas pela Companhia (i) utilizando-se os procedimentos 
adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronica-
mente na B3 Remuneração das Notas Comerciais, será paga 
trimestralmente a partir da Data de Emissão, sempre no dia 28 
dos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro de cada ano

Pagamento do 
 principal

prazo de vencimento de 36 (trinta) meses, com carência de 
30 (trinta meses) contados da Data de Emissão, vencendo-se, 
portanto, em 28 de maio de 2026 e 28 de novembro de 2026.

Garantias Fidejussória
Obrigações adicionais 
- índices financeiros 
(Testados todo final 
de ano): Companhia 
Controladora (balanço 
consolidado):

Companhia Controladora (balanço consolidado) observân-
cia pela Fiadora, em cada período de apuração, o qual será 
anual, do limite de 3,5x para a razão entre a Dívida Líquida 
e o EBITDA calculado pela Fiadora e acompanhado pelo 
Agente Fiduciário com base nas informações publicadas nas 
demonstrações financeiras consolidadas e auditadas consoli-
dadas da Fiadora, a partir da publicação das demonstrações 
financeiras consolidadas relativas ao exercício social findo 
em 31 de dezembro.

15.4. Garantias: As linhas de empréstimos possuem como garantia notas promissórias e 
aval dos acionistas controladores. 15.5. Composição da parcela de longo prazo: Em 31 
de dezembro de 2023, as parcelas de longo prazo possuíam os seguintes vencimentos:

Controladora

Anos
Capital de 

giro Finame Leasing
Operações de cessão de 

crédito com coobrição Total
2024 30.000 - - 20.000 50.000
2025 107.698 - - 5.289 112.987

137.698 - - 25.289 162.987
15.6. Movimentação dos empréstimos Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2021 70.599
Captações 110.000
Ganho ou perda com instrumentos financeiros 6.656
Provisão de juros 18.881
Amortizações (29.289)
Pagamento de juros (8.037)
Encargos financeiros 458
Provisão a valor justo (1.809)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 167.459
Captações 50.000
Ganho ou perda com instrumentos financeiros (1.277)
Provisão de juros 17.754
Amortizações (48.500)
Pagamento de juros (22.449)
Encargos financeiros (317)
Provisão a valor justo 173
Saldo em 31 de dezembro de 2023 162.842
16. Passivo de arrendamento: A partir de 1º de janeiro de 2019, a Empresa aplicou a 
CPC 06 (R2) / IFRS 16 Operações de Arrendamento Mercantil, utilizando a abordagem 
retrospectiva modificada, que não exige a apresentação comparativa de períodos anterio-
res. Os ativos de direito de uso foram mensurados pelo valor igual ao passivo de arrenda-
mento a valor presente. Para os contratos aptos para a aproveitamento do crédito do PIS 
e da COFINS, os tributos a recuperar são reconhecidos conforme pagamento efetivo do 
arrendamento. A Empresa aplicou o expediente prático com relação à definição de contra-
to de arrendamento, aplicando os critérios de direito de controle e obtenção de benefícios 
do ativo identificável, prazo de contratação superior a 12 meses, expectativa de prazo de 
renovação contratual, contraprestação fixa e relevância do valor do bem arrendado. 
a) Ativo de direito de uso Controladora Consolidado

2.023 2.022 2.023 2.022
Imóveis Imóveis Imóveis
Saldo inicial 5.344 7.102 5.344 7.102
Aquisições 2.702 1.226 5.707 1.226
Amortização (1.783) (2.889) (1.903) (2.889)
Baixas (1.220) (95) (2.043) (95)
Saldo final 5.043 5.344 7.105 5.344
b) Passivos de arrendamento Controladora Consolidado

2.023 2.022 2.023 2.022
Saldo inicial 5.741 7.470 5.741 7.470
AVP reconhecido na transição da norma - -
Adições de novos contratos 7.290 5.800 10.829 5.800
Baixa por pagamento dos passivos de arrendamento (7.567) (7.529) (9.006) (7.529)
Amortização dos juros acumulados (AVP) - - - -
Baixas por alteração contratual - - - -
Saldo final 5.464 5.741 7.564 5.741
Circulante 1.915 2.271 2.023 2.271
Não circulante 3.549 3.470 5.541 3.470
c) Resultado de arrendamento Controladora Consolidado

2.023 2.022 2.023 2.022
Isenções (Arrendamentos variáveis, de baixo valor 
ou prazo inferior a 12 meses) - Nota 22 (4.748) (4.295) (4.867) (4.508)
Amortização do arrendamento de aluguel-Nota 22 (2.619) (2.609) (2.836) (2.609)
Despesas financeiras-Juros acumulados (AVP)-Nota 23 (583) (500) (733) (500)
Crédito de PIS e COFINS diferido (363) (332) (383) (332)
17. Fornecedores: Representado por: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Mercedes Benz 292.717 298.216 292.717 298.216
Fonecedores Diversos 7.113 2.021 9.139 6.237

299.830 300.237 301.856 304.453
18. Obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias: Representado por:

Controladora Consolidado
2.023 2.022 2.023 2.022

Obrigações trabalhistas e previdenciárias
Previdenciárias - FGTS/INSS 2.198 2.187 2.378 2.371
Provisão - Férias e encargos 4.581 4.263 4.963 4.670

6.779 6.450 7.341 7.041
Obrigações tributárias
Federais - PIS/COFINS/IRPJ/CSL 969 3.654 987 3.667
Estaduais - ICMS a recolher 3.951 3.503 4.003 3.503
Municipais - ISS a recolher 102 113 116 130
Retenção de impostos - terceiros (IRRF/INSS/
PIS,COF,CSLL/ISS 181 137 182 145

5.203 7.407 5.288 7.445
Total 11.982 13.857 12.629 14.486
Circulante 11.982 13.857 12.629 14.486
Não circulante - - - -
19. Adiantamento de clientes e outras contas a pagar: Refere-se a operação de 
venda de veículos, ocasionando o pagamento antecipado realizados pelo consumidor 
final. Conta a pagar referentes ao funcionamento das operações do negócio.

Controladora Consolidado
2.023 2.022 2.023 2.022

Adiantamento de clientes 12.696 14.737 12.965 14.881
Contas a pagar diversas 395 614 642 770

13.091 15.351 13.607 15.651
20. Provisão para demandas judiciais

Controladora
2023 2022

Trabalhistas Cíveis Total Trabalhistas Cíveis Total
Prováveis 284 73 357 289 5 294
Possiveis 320 3.310 3.630 692 849 1.541
Totais 604 3.383 3.987 981 854 1.835

Consolidado
2023 2022

Trabalhistas Cíveis Total Trabalhistas Cíveis Total
Prováveis 291 73 365 296 5 301
Possiveis 571 3.310 3.881 722 849 1.571
Totais 862 3.383 4.246 1.018 854 1.872
21. Patrimônio líquido: 21.1. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 
2023 é de R$ 28.040 (R$ 28.040 em 2022), subscrito e integralizado, representado por 
28.040 quotas (28.040 quotas em 2022), no valor nominal de R$1,00 cada. 21.2. Reser-
va de Lucro: Em 31 de dezembro de 2023, a Empresa gerou um lucro de R$ 51.987 
(R$49.066 em 31 de dezembro de 2022), constituindo um saldo de R$ 27.373 (R$ 
27.373 em 31 de dezembro de 2022), classificado na conta Reserva de Lucro. 21.3. 
Reserva de incentivos fiscais: Em 31 de dezembro de 2023, a Empresa constituiu re-
serva de subvenções para incentivos fiscais no valor de R$ 1.820 (R$9.425 em 31 de 
dezembro de 2022), constituindo um saldo de R$ 17.592 (R$15.772 em 31 de dezembro 
de 2022), classificado na conta Reserva de incentivos fiscais. 21.4. Reserva Especial: 
Em 31 de dezembro de 2023, a empresa constituiu uma reserva especial no valor de R$ 
127.102, sendo que em 31 de dezembro de 2022 o montante era de R$ 89.000 destina-
dos a distribuição de lucro. 21.5. Juros sobre Capital Próprio: A controlada Savana 
Comércio de Veículos Ltda., no exercício de 2023, não realizou pagamento de juros so-
bre capital próprio para a Controladora VD Comércio de Veículos e acionistas minoritário. 
22. Receita operacional líquida: Representado por:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Veículos novos 1.515.604 1.568.953 1.514.091 1.565.588
Veículos usados 10.849 4.860 10.849 4.860
Peças, pneus e acessórios 184.673 164.590 223.339 207.222
Outros serviços (comissões, locações 
e outros) 33.681 33.980 43.037 42.862
Receita operacional 1.744.807 1.772.383 1.791.316 1.820.532
Impostos e outras deduções (231.865) (245.963) (233.876) (247.791)
Receita operacional líquida 1.512.942 1.526.420 1.557.439 1.572.741
23. Custo dos veículos vendidos e serviços prestados: Representado por:

Controladora Consolidado
2.023 2.022 2.023 2.022

Custo de veículos novos (1.186.011) (1.173.674) (1.184.497) (1.170.309)
Custo de veículos usados (12.403) (5.296) (12.403) (5.296)
Custo na venda de peças
 e acessórios (122.710) (114.597) (157.409) (152.369)
Custo dos serviços 
 prestados e outros (19.108) (17.196) (27.008) (24.079)

(1.340.232) (1.310.763) (1.381.316) (1.352.053)
24. Despesas administrativas, comerciais e gerais: Representado por:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas com pessoal (43.629) (39.602) (46.417) (42.653)
Depreciações e amortizações (2.027) (2.160) (2.053) (2.211)
Amortização do ativo de direito de uso-Nota 15 (2.619) (2.609) (2.836) (2.609)
Serviços prestados por terceiros (14.144) (11.554) (14.222) (11.595)
Honorários dos administradores (1.053) (953) (1.053) (953)
Aluguéis (4.748) (4.295) (4.867) (4.508)
Despesas diversas de propaganda (1.480) (2.063) (1.517) (2.120)
Despesas com Vendas (17.105) (38.084) (17.139) (38.137)
Despesas com telefonia, energia elétrica e água (773) (927) (789) (941)
Despesas com viagens e estadias (2.149) (2.004) (2.451) (2.315)
Outros despesas 13.144 (23.037) 12.729 (23.341)

(76.583) (127.288) (80.615) (131.383)
25. Outras Receitas e Outras Despesas: Representado por:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita de Imobilizado 3.362 2.582 3.364 2.582
Receita de Subvenção 1.821 9.424 1.821 9.424
Despesas Contigencias Civil e Trabalhista (63) (294) (63) (301)
Outras Receitas 3.564 5.719 6.821 8.079
Outras Despesas (10.039) (17.508) (10.355) (17.727)

(1.355) (77) 1.588 2.057
26. Resultado Financeiro, liquido: Representado por:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas financeiras
Juros passivos (17.107) (19.562) (17.107) (19.562)
Despesas bancárias (7.535) (4.921) (7.681) (5.134)
Juros sobre arrendamentos - Nota XX (583) (500) (733) (500)
Descontos concedidos (4.331) (1.854) (5.248) (2.165)
Perdas Financeiras - (1.022) - (1.022)

(29.557) (27.859) (30.770) (28.383)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 15.172 15.749 15.362 15.765
Descontos Obtidos 116 199 135 216
Outras receitas financeiras (14.481) 1.433 (14.347) 1.582

807 17.381 1.150 17.563
Resultado financeiro líquido (28.750) (10.478) (29.620) (10.820)
27. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): Saldos 
correntes: Constituídos conforme as alíquotas vigentes, com base no lucro ajustado 
(lucro real) para fins tributários. Conciliação das provisões de imposto de renda e contri-
buição social

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes das provisões tributárias 66.973 79.650 67.474 80.542
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL à alíquota nominal 22.771 27.081 22.941 27.384
Efeito de adições
(+) Adições permanentes (5.267) 9.271 (5.089) 9.305
(+) Adições temporárias - - - -
Efeito de exclusões
(+) Exclusões permanentes (1.462) (4.267) (1.580) (4.267)
(+) Exclusões temporárias - - - -
(+/-) Equivalência patrimonial (323) (624) - -
(-/+) Constituição de provisão para contingência - - - -
(-/+) Outros (24) (24) (48) (48)
(-) Incentivos fiscais (645) (854) (673) (899)
(=) Imposto de renda e contribuição social correntes 15.050 30.583 15.551 31.475
28. Cobertura de seguros (não auditado): A Empresa mantém seguros segundo a co-
bertura contratada, considerada suficiente pela Diretoria para cobrir eventuais riscos so-
bre seus ativos e/ou responsabilidades. As premissas de risco adotadas, dada a sua na-
tureza não fazem parte do escopo de auditoria e, consequentemente, não foram 
examinadas pelos auditores independentes da Empresa. 29. Benefícios a empregados: 
A política de benefícios tem por objetivo assegurar o bem estar dos funcionários e tam-
bém de seus familiares e, por esta razão, a Empresa oferece assistência médica, seguro 
de vida, vale-refeição ou vale-alimentação, programa de treinamento interno e vale-trans-
porte. 30. Remuneração dos administradores: Até 31 de dezembro de 2023, foi regis-
trado a título de remuneração a diretores e administradores o montante de R$ 1.053 (R$ 
953 em 2022). 31. Eventos subsequentes: Em 15 de dezembro de 2023 o Plenário 
aprovou a Medida Provisória (MP) 1185/23, que foi convertida em lei pela Lei Ordinária 
14.789/23 que dispõe sobre o crédito fiscal decorrente de subvenção para implantação 
ou expansão de empreendimento econômico. Até 31 de dezembro de 2023 as subven-
ções recebidas pelas empresas, independentemente de sua natureza (custeio ou inves-
timento) não eram objeto de tributação, ou seja, não incorporavam a base de cálculo dos 
impostos federais. A partir de 01 de janeiro de 2024 o benefício foi excluído para os con-
tribuintes que recebem subvenção para pagar despesas do dia a dia (custeio). Para os 
que utilizam o benefício para construir ou ampliar uma fábrica (investimento) será conce-
dido um crédito tributário equivalente à aplicação da alíquota de IRPJ sobre as subven-
ções recebidas, ou seja, o imposto precisará ser pago e compensado posteriormente 
com outros tributos da empresa. Haverá também a possibilidade de, após o investimento 
ser finalizado, pleitear-se a restituição dos valores em dinheiro. A companhia ainda está 
avaliando potenciais impactos nas suas operações a partir de 01 de janeiro de 2024.
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International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião sobre as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Savana Comércio de Veículos 
Ltda., e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa 
auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nos-
sos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas tomadas em conjunto. Avaliação do valor recuperável de ativos de 
vida útil definida e de longa duração: Conforme mencionado nas Notas Explicativas 
nos 13 e 14 às demonstrações contábeis individuais e consolidadas, em 31 de dezem-
bro de 2023 a Companhia e suas controladas possuem registrados ativos tangíveis e 
intangíveis em montantes relevantes. A Diretoria aplica no mínimo anualmente procedi-
mentos para assegurar que seus ativos tangíveis e intangíveis estejam registrados con-
tabilmente por valor que não exceda aos seus valores de recuperação e, se for o caso, 
reconhecem um ajuste para perdas por desvalorização. Esses procedimentos envolvem 
julgamento significativo da Diretoria sobre os resultados futuros do negócio, bem como 
presume que qualquer ajuste nas premissas utilizadas pode gerar efeitos significativos 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Considerando a complexidade 
devido às peculiaridades das operações, à relevância dos valores envolvidos e a existên-
cia e o controle físico dos ativos tangíveis, consideramos esses assuntos como significa-
tivos em nossa auditoria. Resposta da auditoria sobre o assunto: Nossos procedi-
mentos de auditoria incluíram, entre outros: • A avaliação dos critérios de definição e 
identificação das Unidades Geradoras de Caixa (UGC); • O envolvimento de especialis-
tas para nos auxiliar na avaliação das projeções elaboradas pela Diretoria para recupe-
rabilidade destes ativos; • Avaliação da adequação e consistência das premissas utiliza-
das nas estimativas e projeções dos fluxos de caixa futuros e demonstrações do 
resultado comparando-as, quando disponível, com dados de fontes externas, tais como 
o crescimento econômico projetado e a inflação de custos; • Avaliação da metodologia 
de cálculo e da análise de sensibilidade das premissas; e • Avaliação das políticas con-
tábeis divulgadas em notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e con-

solidadas. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a 
recuperabilidade dos ativos não financeiros, que está consistente com a avaliação da 
Diretoria, consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável adotados pela 
Diretoria, assim como as respectivas divulgações, são aceitáveis, no contexto das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das e o relatório do auditor: A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Admi-
nistração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse rela-
tório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de maneira relevante, inconsistente com as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de maneira relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas: A Diretoria é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolida-
das livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Savana Comércio de Veículos Ltda., 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Diretoria pretenda liqui-
dar a Empresa e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Empresa e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como par-
te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Em-
presa e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Empresa e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações contábeis das entidades ou 
atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 28 de março de 2024
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/F

Cristiano Mendes de Oliveira - Contador CRC 1 RJ 078157/O-2

 INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E ONCOLOGIA CURITIBA – CLÍNICA MÉDICA S.A. 
CNPJ nº 03.850.913/0001-95 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais - R$)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

ATIVO 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa  6.620  7.736 
Contas a receber de clientes  17.481  15.289 
Estoques  1.072  2.157 
Impostos a recuperar  -    (903)
Partes relacionadas  -    2 
Outros ativos  492  298 
Total do ativo circulante  25.665  24.579 

NÃO CIRCULANTE
Partes relacionadas  2  -   
Imobilizado  4.252  4.676 
Intangível  1.495  1.717 
Total do ativo não circulante  5.749  6.393 

TOTAL DO ATIVO  31.414  30.972 

1. INFORMAÇÕES GERAIS
INSTITUTO DE HEMATOLOGIA E ONCOLOGIA CURITIBA - CLINICA 
MEDICA S.A. (“Companhia”) Sociedade localizada na cidade de Curitiba, 
PR, que atua na área de Oncologia Clínica. A controladora final da 
Companhia é a Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A. Esta última é 
representada pelo fundo Josephina Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (“Josephina”) e o Josephina II Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia (“Josephina II”). Pandemia de Covid 19: Em 
março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o surto 
de Coronavírus (COVID19) como uma pandemia. Tal disseminação criou 
incertezas macroeconômicas e volatilidade no cenário mundial, inclusive no 
Brasil.  A Companhia tomou algumas medidas estratégicas para fazer frente 
aos efeitos da pandemia, como por exemplo o reforço da posição de caixa, 
adoção de plataforma de telemedicina para atendimentos, além do reforço 
dos estoques de materiais e medicamentos para tratamento dos pacientes 
de COVID19.   A Companhia permanece monitorando todos os possíveis 
impactos da pandemia nas suas operações, bem como situação de caixa, 
crédito, câmbio, preço de ações e investimentos.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais 
Companhia foram elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), considerando pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPCs”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e pelas disposições contidas na Lei de Sociedades por Ações. 2.1. 
Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na 
data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente 
observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o 
valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as 
características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado 
levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou 
passivo na data de mensuração. A preparação das demonstrações 
financeiras exige que a administração faça julgamentos e utilize certas 
estimativas e premissas contábeis críticas no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na nota explicativa nº 3. A Administração da Companhia também 
aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica 
OCPC 7, com a finalidade de divulgar somente informações relevantes, que 
de fato auxiliem os usuários das demonstrações financeiras na tomada de 
decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes em cada 
Pronunciamento Contábil emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis deixem de ser atendidos. A Administração declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na gestão do negócio. Continuidade operacional: A 
administração têm, expectativa razoável de que a Companhia possui 
recursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. 
Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de continuidade 
operacional na elaboração das demonstrações financeiras. 2.2. Moeda 
funcional: Essas demonstrações financeiras individuais são apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional e também a moeda de apresentação 
pela Companhia. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos bancários e investimentos 
financeiros com liquidez em até três meses contadas da data da contratação, 
os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e são 
utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. 2.4. Instrumentos 
financeiros: Classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros: 
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da 
Companhia quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos 
instrumentos. Os instrumentos financeiros são registrados de acordo com o 
CPC 48 – Instrumentos financeiros, que determina a classificação dos ativos 
em três categorias: i) mensurados a valor justo por meio de resultado, ii) 
mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes, e iii) 
mensurado ao custo amortizado. Estas classificações são baseadas no 
modelo de negócio adotado pela administração e nas características dos 
fluxos de caixa contratuais. Ativo financeiro: Todas as compras ou vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da 
negociação. As compras ou vendas regulares correspondem a compras ou 
vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do 
prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado.  Todos os 
ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua 
totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da 

Reservas de Lucros

Capital Social Reserva legal
Reserva de 

lucros
Lucros 

acumulados
Total do 

patrimônio líquido
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  2.940  588  5.590  -    9.118 
Resultado do exercício  -    -    -    11.046  11.046 
Distribuição de dividendos  -    -    (5.000)  (2.762)  (7.762)
Constituição de reserva  -    -    8.284  (8.284)  -   

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022  2.940  588  8.874  -    12.402 
Resultado do exercício  -    -    -    7.092  7.092 
Distribuição de dividendos  -    -    (6.590)  (1.773)  (8.363)
Constituição de reserva  -    -    5.319  (5.319)  -   

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  2.940  588  7.603  -    11.131 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE
Fornecedores  15.097  13.454 
Obrigações sociais  771  613 
Obrigações tributárias  1.070  794 
Partes relacionadas  -    642 
Dividendos a pagar  1.773  2.172 
Outros passivos  208  895 
Total passivo circulante  18.919  18.570 
NÃO CIRCULANTE
Partes relacionadas  1.364  -   
Total passivo não circulante  1.364  -   
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social  2.940  2.940 
Reservas de lucros  7.603  8.874 
Reserva legal  588  588 
Total do patrimônio líquido  11.131  12.402 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  31.414  30.972 

classificação dos ativos financeiros. Classificação: Os instrumentos da 
dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um 
modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar 
fluxos de caixa contratuais; e  • Os termos contratuais do ativo financeiro 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa   que se referem exclusivamente 
a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal 
em aberto.  Reconhecimento e mensuração: Os ativos financeiros são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da 
transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de 
resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 
transação são registrados na demonstração do resultado. Os ativos 
financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo expiram ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a 
Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os 
benefícios de propriedade. Os ativos e passivos financeiros são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método de juros efetivos. 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. “Impairment” de ativos financeiros: A Companhia 
avalia, na data de cada balanço, se há evidência objetiva de que um ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por “impairment” são 
reconhecidas somente se há evidência objetiva de “impairment” como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O 
montante da perda por “impairment” é mensurado como a diferença entre o 
valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na 
demonstração do resultado. Se, num período subsequente, o valor da perda 
por “impairment” diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente 
com um evento que ocorreu após o “impairment” ser reconhecido (como uma 
melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda 
reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
2.5. Contas a receber de clientes: Correspondem aos valores a receber de 
clientes pela venda de serviços no decurso normal das atividades da 
Companhia, líquidos da provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
sendo esta constituída quando há clara evidência de que a Companhia não 
será capaz de receber todos os montantes devidos de acordo com os termos 
dessas contas a receber, mediante análise de riscos e levando em 
consideração a análise das perdas de crédito esperadas estimadas, usando 
uma matriz de provisão com base na experiência de perda de crédito 
histórica da Companhia. O valor da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. Se o 
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante; caso contrário, apresentadas no ativo 
não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de juros efetivos menos a glosa e a 
provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PCLD” ou “impairment”), 
considerando o conceito de perdas esperadas. 2.6. Estoques: Os estoques 
são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. 
O valor realizável líquido corresponde aos valores os quais a Companhia 
estima receber em contrapartida pela transação de venda dos estoques. O 
custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição. 2.7. 
Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(“impairment”) acumuladas. Todos os gastos necessários para a imobilização 
são registrados como custo das imobilizações, incluindo os custos de 
empréstimos e financiamentos relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados.  Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que 
seja provável que benefícios futuros, associados com os gastos, serão 
auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes 
são registrados no resultado.  Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da 
alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em “Outras 
receitas (despesas) operacionais” no resultado. (ii) Depreciação: Itens do 
ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do 
exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. 

norma para determinar que atua como principal em todos os seus contratos 
de receita. A Companhia administra e controla os produtos e serviços antes 
de transferi-los para o cliente. A Companhia revisa periodicamente suas 
perdas históricas com glosas e a posição atualizada de clientes e faturas, 
com o objetivo de estimar adequadamente os valores recuperáveis de seus 
recebíveis. Os custos e despesas das operações são reconhecidos em 
conformidade com o regime contábil de competência. (ii) Receitas 
financeiras: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido 
pelo regime de competência, usando o método de juros efetivo. 2.13. 
Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas 
da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data 
em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 2.14. Outros 
ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação presente de transferir um recurso econômico como 
resultado de evento passado.  São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 2.15. Partes relacionadas: As transações entre partes 
relacionadas são compostas por contas de mútuos a pagar com sociedades 
coligadas e adiantamentos para futuro aumento de capital em sociedades 
controladas.
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS 
As estimativas e os julgamentos contábeis são revistos de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados.  As estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas abaixo. (a) Perdas de Crédito Esperadas e glosas: 
A Companhia utiliza a matriz de provisão para calcular a perda de crédito 
esperada para contas a receber e ativos de contrato. As taxas de provisão 
aplicadas são baseadas em dias de atraso.  A matriz de provisão baseia-
se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela Companhia. 
As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a 
receber estão divulgadas na nota explicativa n°5. Créditos em disputa 
judicial com o cliente/operadora de saúde são provisionados em sua 
totalidade a partir do momento que há um processo judicial vinculado. Em 
caso de crédito contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada 
concordatária, esses deverão ser provisionados integralmente pelo valor 
do crédito deduzido por eventuais garantias reais oferecidas pelo devedor. 
A caracterização da glosa efetiva ocorre no momento da autorização do 
faturamento pelo convênio. Uma vez identificada a glosa, esta é analisada 
e caso indevida, é protocolado um recurso junto a operadora de saúde 
para o recebimento do crédito. O prazo para recebimentos dos recursos 
varia de acordo com a operadora, mas inicia-se a partir do momento em 
que o recurso é protocolado. Devido à natureza da glosa, o critério para 
o provisionamento dessa, segue as regras definidas pela política interna 
da Companhia, que considera as perdas estimadas que são mensuradas 
considerando as perdas históricas. (b) Vida útil e valor residual dos bens 
do imobilizado e intangível: A Companhia revisa anualmente a vida útil e o 
valor residual estimado dos bens do ativo imobilizado e intangível, sendo que 
as taxas de depreciação e amortização atualmente utilizadas são julgadas 
representativas das vidas úteis.

Terrenos não são depreciados. A vida útil estimada é revisada anualmente e 
o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da 
data em que são instalados e estão disponíveis para uso ou, em caso de 
ativos construídos internamente, no dia em que a construção é finalizada e o 
ativo está disponível para utilização. A vida útil estimada é revisada 
anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, a vida útil está assim demonstrada: 10 anos (ou 10% a.a.) para 
“Máquinas e equipamentos”, “Instalações Móveis e utensílios” e “benfeitorias 
em imóveis de terceiros”; e 20 anos (ou 20% a.a.) para “Computadores e 
periféricos”. 2.8. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil definida  
São reconhecidos pelo valor justo na data de aquisição. Posteriormente, 
avaliados com vida útil definida, são contabilizados pelo seu valor de custo 
menos amortização acumulada. São amortizados com base no método 
linear, e a amortização é reconhecida no resultado pela vida útil estimada 
dos ativos, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. 2.9. 
Arrendamento mercantil: A Companhia reconhece um ativo de direito de 
uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os 
contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o arrendatário, 
exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com 
prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de ativos 
de baixo valor. Para os arrendamentos sobre os quais não é reconhecido um 
ativo e passivo inicialmente, a Companhia reconhece os pagamentos de 
arrendamento operacional como despesa operacional pelo método linear 
pelo período do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais 
representativa para refletir o padrão de tempo no qual os benefícios 
econômicos do ativo arrendado são consumidos.  O passivo de 
arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos 
de arrendamento que não são pagos na data de início, descontados 
aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. Se essa taxa não puder ser 
prontamente determinada, a Companhia usa sua taxa incremental de 
captação.  A Companhia mensura novamente passivo de arrendamento 
sempre que o prazo de arrendamento for alterado ou houver um evento ou 
uma mudança significativa nas circunstâncias que resulte em uma mudança 
na avaliação do exercício. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor nominal, que se 
aproxima do valor justo na data da transação e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de juros efetivos. 
2.11. Imposto de renda e contribuição social: Tributos correntes: A 
provisão para tributos sobre a renda está baseada no lucro tributável do 
exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em 
outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
forma permanente. Tributos diferidos: Impostos diferidos passivos são os 
valores de imposto sobre a renda a pagar em períodos futuros, em relação 
às diferenças tributáveis temporárias. Impostos diferidos ativos são os 
valores recuperáveis em períodos futuros decorrentes de diferenças 
tributárias dedutíveis, ao diferimento de prejuízos fiscais não utilizados e ao 
diferimento de créditos fiscais não utilizados. O valor contábil dos impostos 
diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado ou 
reconhecidos na extensão em que seja identificado prováveis lucros 
tributados ou não para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido 
venha a ser utilizado. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção 
de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral 
relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa 
forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em 
diferentes países, em geral são apresentados em separado, e não pelo 
líquido. A provisão para imposto sobre a renda é calculada pela Companhia 
com base nas alíquotas vigentes da seguinte forma: Imposto de renda 
pessoa jurídica: à alíquota de 15%, acrescida da alíquota de 10% para o 
montante de lucro tributável que exceder o valor de R$ 240; Contribuição 
social sobre o lucro líquido à alíquota de 9%: A administração avalia 
periodicamente as posições assumidas na declaração de renda com relação 
a situações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à 
interpretação que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, 
quando adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. 2.12. 
Reconhecimento de receitas: (i) Serviços: A receita é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Companhia quando possa ser mensurada de forma confiável e com 
base na medição dos serviços prestados. A receita dos serviços médicos 
prestados é reconhecida com base no estágio de conclusão do serviço na 
data das demonstrações financeiras. O estágio de conclusão é verificado 
conforme avaliação dos médicos em relação aos tratamentos médicos de 
cada paciente. A receita líquida é mensurada com base no valor nominal que 
se aproxima ao valor justo da contraprestação a ser recebida, excluindo 
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre venda. A Companhia 
avalia as transações de receita de acordo com os critérios estabelecidos na 

31/12/2023 31/12/2022
RECEITA LÍQUIDA  87.442  71.294 
Custo dos serviços prestados  (62.746)  (47.234)

LUCRO BRUTO  24.696  24.060 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas  (14.698)  (10.889)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  (4)  (2)

LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO 
FINANCEIRO  9.994  13.169 
Receitas financeiras  1.317  740 
Despesas financeiras  (438)  (214)

RESULTADO FINANCEIRO  879  526 
LUCRO OPERACIONAL E ANTES DO IMPOSTO 
DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  10.873  13.695 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Corrente  (3.781)  (2.649)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  7.092  11.046 

31/12/2023 31/12/2022

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  7.092  11.046 
Outros resultados abrangentes  -    -   
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO 
EXERCÍCIO  7.092  11.046 

31/12/2023 31/12/2022
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício  7.092  11.046 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício 
com o caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais:
Depreciação e amortização  5.539  376 
Provisões para perda de liquidação duvidosa e 
glosas  3.515  3.386 

Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber de clientes  (5.707)  (6.708)
Estoques  1.085  (1.105)
Impostos a recuperar  (33)  1.136 
Outros ativos  (1.064)  (229)
Fornecedores  1.643  3.251 
Salários e encargos  158  (791)
Tributos a pagar  1.283  2.115 
Outros passivos  (687)  935 

Caixa gerado pelas operações  12.824  13.412 
Imposto de renda e contribuição social pagos  (1.007)  (2.508)
Caixa líquido gerado pelas atividades opera-
cionais  11.817  10.904 
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES 
DE INVESTIMENTO
Aquisição de ativo imobilizado e intangível  (4.893)  (1.369)
Passivos arrendados  -  (39)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento  (4.893)  (1.408)
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES 
DE FINANCIAMENTO
Partes relacionadas  722  (33)
Pagamento de dividendos  (8.762)  (6.703)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento  (8.040)  (6.736)
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA  (1.116)  2.760 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  7.736  4.976 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  6.620  7.736 
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA  (1.116)  2.760 
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 PRO-ONCO - CENTRO DE TRATAMENTO ONCOLÓGICO S.A.
CNPJ: 73.863.342/0001-09

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

ATIVO 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa  2.111  3.863 
Contas a receber de clientes  5.068  3.361 
Estoques  302  385 
Impostos a recuperar  2.145  2.425 
Outros ativos  1.523  1.078 
Total do ativo circulante  11.149  11.112 
NÃO CIRCULANTE
Impostos diferidos  374  330 
Imobilizado  739  747 
Intangível  226  117 
Direito de Uso de Ativos Arrendados  2.703  3.180 
Outros ativos  26  - 
Total do ativo não circulante  4.068  4.374 

TOTAL DO ATIVO  15.217  15.486 

1. INFORMAÇÕES GERAIS
PRO-ONCO – CENTRO DE TRATAMENTO ONCOLÓGICO S.A. 
(“Companhia”) Sociedade localizada na cidade de Londrina, PR, que 
atua na área de Oncologia Clínica. A controladora final da Companhia é 
a Oncoclínicas do Brasil Serviços Médicos S.A. Esta última é representada 
pelo fundo Josephina Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (“Josephina”) e o Josephina II Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia (“Josephina II”). Pandemia de Covid 19: Em 
março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o surto 
de Coronavírus (COVID19) como uma pandemia. Tal disseminação criou 
incertezas macroeconômicas e volatilidade no cenário mundial, inclusive no 
Brasil. A Companhia tomou algumas medidas estratégicas para fazer frente 
aos efeitos da pandemia, como por exemplo o reforço da posição de caixa, 
adoção de plataforma de telemedicina para atendimentos, além do reforço 
dos estoques de materiais e medicamentos para tratamento dos pacientes 
de COVID19.  A Companhia permanece monitorando todos os possíveis 
impactos da pandemia nas suas operações, bem como situação de caixa, 
crédito, câmbio, preço de ações e investimentos. 
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais 
Companhia foram elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), considerando pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPCs”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e pelas disposições contidas na Lei de Sociedades por Ações. 2.1. 
Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na 
data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente 
observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o 
valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as 
características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado 
levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou 
passivo na data de mensuração.  A preparação das demonstrações 
financeiras exige que a administração faça julgamentos e utilize certas 
estimativas e premissas contábeis críticas no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na nota explicativa nº 3. A  Administração da Companhia também 
aplicou na elaboração das demonstrações financeiras a orientação técnica 
OCPC 7, com a finalidade de divulgar somente informações relevantes, que 
de fato auxiliem os usuários das demonstrações financeiras na tomada de 
decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes em cada 
Pronunciamento Contábil emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis deixem de ser atendidos. A Administração declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na gestão do negócio. Continuidade operacional: A 
administração têm, expectativa razoável de que a Companhia possui 
recursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. 
Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de continuidade 
operacional na elaboração das demonstrações financeiras. 2.2. Moeda 
funcional: Essas demonstrações financeiras individuais são apresentadas 
em Reais, que é a moeda funcional e também a moeda de apresentação 
pela Companhia. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa abrangem saldos de caixa, depósitos bancários e investimentos 
financeiros com liquidez em até três meses contadas da data da 
contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no 
valor e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. 2.4. 
Instrumentos financeiros: Classificação e mensuração de ativos e 
passivos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no 
balanço patrimonial da Companhia quando a Companhia for parte das 
disposições contratuais dos instrumentos. Os instrumentos financeiros são 
registrados de acordo com o CPC 48 – Instrumentos financeiros, que 
determina a classificação dos ativos em três categorias: i) mensurados a 
valor justo por meio de resultado, ii) mensurados a valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, e iii) mensurado ao custo amortizado. Estas 
classificações são baseadas no modelo de negócio adotado pela 
administração e nas características dos fluxos de caixa contratuais. Ativo 
financeiro: Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são 

Reservas de Lucros
Capital  
Social

Reserva de 
capital

Reserva 
 legal

Reserva de 
lucros

Resultado do 
exercício

Outros 
resultados

Total do patrimônio 
líquido

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  6.139  1  117  1.589  -    -    7.846 
Integralização de capital  -    -    -    -    -    -    -   
Resultado do exercício  -    -    -    -    1.014  -    1.014 
Distribuição de dividendos  -    -    -    -    -    -   
Constituição de reserva de lucro  -    -    -    937  (937)  -    -   
Constituição reserva  -    -    77  -    (77)  -    -   
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022  6.139  1  194  2.526  -    -    8.860 
Integralização de capital  -    -    -    -    -    -   
Resultado do exercício  -    -    -    -    615  615 
Distribuição de dividendos  -    -    -    (999)  (146)  (1.145)
Constituição de reserva de lucro  -    -    -    438  (438)  -   
Constituição reserva legal  -    -    31  -    (31) -  -   

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  6.139  1  225  1.965  -    -    8.330 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2023 31/12/2022
CIRCULANTE
Fornecedores  2.974  1.175 
Obrigações sociais  132  86 
Obrigações tributárias  80  744 
Dividendos a pagar  146  413 
Juros sobre capital próprio  -    452 
Partes relacionadas passivo circulante  -    156 
Passivos Arrendados  454  420 
Outros Passivos Circulante  8  72 
Total do passivo circulante  3.794  3.518 
NÃO CIRCULANTE
Obrigações tributárias  440  - 
Passivos Arrendados  2.654  3.107 
Outros passivos não circulantes  -  1 
Total do passivo não circulante  3.093  3.108 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social  6.139  6.139 
Reserva de lucros  1.350  1.512 
Reserva de capital  1  1 
Reserva legal  225  194 
Resultado do exercício  615  1.014 
Total do Patrimônio Líquido  8.330  8.860 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  15.217  15.486 

reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas 
regulares correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que 
requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de 
norma ou prática de mercado.  Todos os ativos financeiros reconhecidos são 
subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou 
ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. 
Classificação: Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: • O ativo 
financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter 
ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais; e • Os termos 
contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros 
incidentes sobre o valor do principal em aberto.  Reconhecimento e 
mensuração: Os ativos financeiros são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os 
ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são registrados na 
demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram ou tenham sido 
transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, 
significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade.  Os ativos 
e passivos financeiros são contabilizados pelo custo amortizado, usando o 
método de juros efetivos. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos 
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. “Impairment” de ativos 
financeiros: A Companhia avalia, na data de cada balanço, se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as 
perdas por “impairment” são reconhecidas somente se há evidência objetiva 
de “impairment” como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o 
reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento 
(ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de 
maneira confiável.  O montante da perda por “impairment” é mensurado 
como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro 
que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos 
ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo 
é reconhecido na demonstração do resultado. Se, num período subsequente, 
o valor da perda por “impairment” diminuir e a diminuição puder ser 
relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o “impairment” 
ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do 
devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será 
reconhecida na demonstração do resultado. 2.5. Contas a receber de 
clientes: Correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de 
serviços no decurso normal das atividades da Companhia, líquidos da 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, sendo esta constituída 
quando há clara evidência de que a Companhia não será capaz de receber 
todos os montantes devidos de acordo com os termos dessas contas a 
receber, mediante análise de riscos e levando em consideração a análise 
das perdas de crédito esperadas estimadas, usando uma matriz de provisão 
com base na experiência de perda de crédito histórica da Companhia. O 
valor da provisão para créditos de liquidação duvidosa é a diferença entre o 
valor contábil e o valor recuperável. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante; caso contrário, apresentadas no ativo não circulante. As contas a 
receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de juros efetivos menos a glosa e a provisão para créditos de 
liquidação duvidosa (“PCLD” ou “impairment”), considerando o conceito de 
perdas esperadas. 2.6. Estoques: Os estoques são mensurados pelo 
menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O valor realizável 
líquido corresponde aos valores os quais a Companhia estima receber em 
contrapartida pela transação de venda dos estoques. O custo dos estoques 
é baseado no custo médio de aquisição. 2.7. Imobilizado: (i) 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) 
acumuladas. Todos os gastos necessários para a imobilização são 

descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre venda. A Companhia 
avalia as transações de receita de acordo com os critérios estabelecidos na 
norma para determinar que atua como principal em todos os seus contratos 
de receita. A Companhia administra e controla os produtos e serviços antes 
de transferi-los para o cliente.  A Companhia revisa periodicamente suas 
perdas históricas com glosas e a posição atualizada de clientes e faturas, 
com o objetivo de estimar adequadamente os valores recuperáveis de seus 
recebíveis. Os custos e despesas das operações são reconhecidos em 
conformidade com o regime contábil de competência. (ii) Receitas 
financeiras: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido 
pelo regime de competência, usando o método de juros efetivo. 2.13. 
Distribuição de dividendos:  A distribuição de dividendos para os 
acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social 
da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é 
provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em 
Assembleia Geral. 2.14. Outros ativos e passivos:  Um ativo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação presente de 
transferir um recurso econômico como resultado de evento passado.  São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, 
são demonstrados como não circulantes. 2.15. Partes relacionadas: As 
transações entre partes relacionadas são compostas por contas de mútuos 
a pagar com sociedades coligadas e adiantamentos para futuro aumento de 
capital em sociedades controladas.
3. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS 
As estimativas e os julgamentos contábeis são revistos de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. As estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo com probabilidade de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, 
estão contempladas abaixo.  (a) Perdas de Crédito Esperadas e glosas: 
A Companhia utiliza a matriz de provisão para calcular a perda de crédito 
esperada para contas a receber e ativos de contrato. As taxas de provisão 
aplicadas são baseadas em dias de atraso.  A matriz de provisão baseia-
se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela Companhia. 
As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a 
receber estão divulgadas na nota explicativa n°5. Créditos em disputa 
judicial com o cliente/operadora de saúde são provisionados em sua 
totalidade a partir do momento que há um processo judicial vinculado. Em 
caso de crédito contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica declarada 
concordatária, esses deverão ser provisionados integralmente pelo valor 
do crédito deduzido por eventuais garantias reais oferecidas pelo devedor. 
A caracterização da glosa efetiva ocorre no momento da autorização do 
faturamento pelo convênio. Uma vez identificada a glosa, esta é analisada 
e caso indevida, é protocolado um recurso junto a operadora de saúde 
para o recebimento do crédito. O prazo para recebimentos dos recursos 
varia de acordo com a operadora, mas inicia-se a partir do momento em 
que o recurso é protocolado. Devido à natureza da glosa, o critério para 
o provisionamento dessa, segue as regras definidas pela política interna 
da Companhia, que considera as perdas estimadas que são mensuradas 
considerando as perdas históricas. (b) Vida útil e valor residual dos bens 
do imobilizado e intangível: A Companhia revisa anualmente a vida útil e o 
valor residual estimado dos bens do ativo imobilizado e intangível, sendo que 
as taxas de depreciação e amortização atualmente utilizadas são julgadas 
representativas das vidas úteis.

registrados como custo das imobilizações, incluindo os custos de 
empréstimos e financiamentos relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados. Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja 
provável que benefícios futuros, associados com os gastos, serão auferidos 
pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são 
registrados no resultado. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da 
alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em “Outras 
receitas (despesas) operacionais” no resultado. (ii) Depreciação: Itens do 
ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do 
exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. 
Terrenos não são depreciados. A vida útil estimada é revisada anualmente e 
o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da 
data em que são instalados e estão disponíveis para uso ou, em caso de 
ativos construídos internamente, no dia em que a construção é finalizada e o 
ativo está disponível para utilização. A vida útil estimada é revisada 
anualmente e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023, a vida útil está assim demonstrada: 10 anos (ou 10% a.a.) para 
“Máquinas e equipamentos”, “Instalações Móveis e utensílios” e “benfeitorias 
em imóveis de terceiros”; e 20 anos (ou 20% a.a.) para “Computadores e 
periféricos”. 2.8. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil 
definida: São reconhecidos pelo valor justo na data de aquisição. 
Posteriormente, avaliados com vida útil definida, são contabilizados pelo seu 
valor de custo menos amortização acumulada. São amortizados com base 
no método linear, e a amortização é reconhecida no resultado pela vida útil 
estimada dos ativos, a partir da data em que estes estão disponíveis para 
uso. 2.9. Arrendamento mercantil: A Companhia reconhece um ativo de 
direito de uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a 
todos os contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o 
arrendatário, exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como 
arrendamentos com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. Para os arrendamentos sobre os 
quais não é reconhecido um ativo e passivo inicialmente, a Companhia 
reconhece os pagamentos de arrendamento operacional como despesa 
operacional pelo método linear pelo período do arrendamento, exceto 
quando outra base sistemática é mais representativa para refletir o padrão 
de tempo no qual os benefícios econômicos do ativo arrendado são 
consumidos. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor 
presente dos pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de 
início, descontados aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. Se essa 
taxa não puder ser prontamente determinada, a Companhia usa sua taxa 
incremental de captação. A Companhia mensura novamente passivo de 
arrendamento sempre que o prazo de arrendamento for alterado ou houver 
um evento ou uma mudança significativa nas circunstâncias que resulte em 
uma mudança na avaliação do exercício. 2.10. Fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor nominal, que se 
aproxima do valor justo na data da transação e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de juros efetivos. 
2.11. Imposto de renda e contribuição social: Tributos correntes: A 
provisão para tributos sobre a renda está baseada no lucro tributável do 
exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em 
outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
forma permanente.Tributos diferidos: Impostos diferidos passivos são os 
valores de imposto sobre a renda a pagar em períodos futuros, em relação 
às diferenças tributáveis temporárias. Impostos diferidos ativos são os 
valores recuperáveis em períodos futuros decorrentes de diferenças 
tributárias dedutíveis, ao diferimento de prejuízos fiscais não utilizados e ao 
diferimento de créditos fiscais não utilizados. O valor contábil dos impostos 
diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado ou 
reconhecidos na extensão em que seja identificado prováveis lucros 
tributados ou não para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido 
venha a ser utilizado. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção 
de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral 
relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa 
forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em 
diferentes países, em geral são apresentados em separado, e não pelo 
líquido. A provisão para imposto sobre a renda é calculada pela Companhia 
com base nas alíquotas vigentes da seguinte forma: Imposto de renda 
pessoa jurídica: à alíquota de 15%, acrescida da alíquota de 10% para o 
montante de lucro tributável que exceder o valor de R$ 240; Contribuição 
social sobre o lucro líquido à alíquota de 9%: A administração avalia 
periodicamente as posições assumidas na declaração de renda com relação 
a situações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à 
interpretação que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, 
quando adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. 2.12. 
Reconhecimento de receitas: (i) Serviços: A receita é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados 
para a Companhia quando possa ser mensurada de forma confiável e com 
base na medição dos serviços prestados. A receita dos serviços médicos 
prestados é reconhecida com base no estágio de conclusão do serviço na 
data das demonstrações financeiras. O estágio de conclusão é verificado 
conforme avaliação dos médicos em relação aos tratamentos médicos de 
cada paciente. A receita líquida é mensurada com base no valor nominal que 
se aproxima ao valor justo da contraprestação a ser recebida, excluindo 

31/12/2023 31/12/2022
RECEITA LÍQUIDA  19.553  15.071 
Custo dos serviços prestados  (14.174)  (9.660)

LUCRO BRUTO  5.379  5.411 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas administrativas  (4.467)  (3.392)
Outras receitas (despesas) operacionais  150  46 

LUCRO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO 
FINANCEIRO  1.062  2.065 
Receitas financeiras  284  251 
Despesas financeiras  (420)  (852)

RESULTADO FINANCEIRO  (136)  (601)
LUCRO OPERACIONAL E ANTES DO IMPOSTO 
DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  926  1.464 
Correntes  (336)  (618)
Diferidos  25  169 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  615  1.015 

31/12/2023 31/12/2022
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  615  1.015 
Outros resultados abrangentes  -    -   
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO 
EXERCÍCIO 615 1.015

31/12/2023 31/12/2022
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício  615  3.584 
Ajustes para reconciliar olucro líquido do exercício 
com o caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais:  -    -   
Depreciação e amortização  837  1.166 
Provisões para perda de liquidação duvidosa e glosas  262  2.201 
Juros com arrendamento mercantil  (20)  238 
Encargos financeiros sobre empréstimos e 
financiamentos  52  - 
Provisão para contingências  -    13 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (44)  (371)

 1.702  6.831 
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber de clientes  (1.969)  (210)
Estoques  83  (222)
Impostos a recuperar  280  (1.849)
Outros ativos  (471)  (552)
Fornecedores  1.799  (1.266)
Salários e encargos  46  (801)
Tributos a pagar  (224)  1.722 
Outros passivos  (65)  132 

Caixa gerado pelas operações  1.181  3.785 
Imposto de renda e contribuição social pagos  -    658 
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  1.181  4.443 
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTO
Aquisição de ativo imobilizado e intangível  (461)  (367)
Passivos arrendados  (399)  (1.005)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento  (860)  (1.372)
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTO
Amortização de empréstimos e financiamento  (52)  -   
Partes relacionadas  (156)  432 
Pagamento de dividendos  (1.864)  (608)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamento  (2.072)  (176)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento com 
acionistas
Partes relacioanadas  -    -   
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades de financiamento com acionistas  (2.072)  (176)
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (1.751)  2.895 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  3.863  3.025 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  2.112  5.920 
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (1.751)  2.895 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)

DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS ABRANGENTES PARA O 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de 

reais - R$, exceto o lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  (Em milhares de reais)

DIRETORIA
Rodrigo Ferreira Medeiros da Silva

CONTADORA
Bianca de Abreu Miranda
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BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 e 2022
(Em milhares de reais)

ATIVO Nota 2023 2022 PASSIVO Nota 2023 2022
Explicativa Explicativa

CIRCULANTE CIRCULANTE
Caixa e Equivalentes de Caixa 7 179 95 Fornecedores 10 163 147 
Contas a receber de clientes 8 853 721 Obrigações sociais e trabalhistas 11 702 479 
Outras contas a receber 171 311 Obrigações tributárias 68 45 

Total do ativo circulante 1.203 1.127 Demais contas a pagar 259 103 
Total do passivo circulante 1.193 775

NÃO CIRCULANTE NÃO CIRCULANTE
Imobilizado 9 215 218 Adiantamento de Clientes 222 -   

Intangível 2 2 Adiantamento para futuro aumento 
de capital

12 573 -   

Total do ativo não circulante 217 220 Provisão para contingências 214 440 
Total do passivo não circulante 1.010 440

PASSIVO A DESCOBERTO 432 496
Capital social (1.215) (364)
Prejuízos acumulados (783) 132
Total do Passivo a Descoberto

Total 1.420 1.347 Total 1.420 1.347

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022

(Em milhares de reais)
Notas 

Explicativas 2023 2022 2021 2020 2019

RECEITA 13  5.052 4.920 4.704 5.033 4.793 
Custo dos serviços prestados 14 (3.804) (2.676) (2.700) (3.075) (5.149)

LUCRO BRUTO 1.248 2.244 2.004 1.957 (356)

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Com vendas 14 (1.895) (1.160) (906) (838) (736)

Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 8 410 37 37 (106)

Gerais e administrativas 14 (1.167) (1.097) (1.178) (1.461) (1.770)
Outras receitas operacionais líquidas 15 159 (233) 135 183 115 

PREJUÍZO OPERACIONAL ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO (1.245) (208) 92 (264)  (2.748)

RESULTADO FINANCEIRO
Receitas Financeiras 16.a 87 116 41 38 59 
Despesas financeiras 16.b (57) (67) (54) (35) (48)

PREJUIZO OPERACIONAL (1.215) (159) 78 (260) (2.737)

PREJUIZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (1.215) (159) 58 (263) (2.737)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO PASSIVO A DESCOBERTO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 e 2022

(Em milhares de reais)

Capital
social

Resultados
acumulados Total

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 496 (205) 291

Prejuízo do exercício - (159) (159)

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 496 (364) 132

Aumento de Capital Social 300 -   300 

Absorção de prejuízos acumulados (364) 364 -   

Prejuízo do exercício - (1.215) (1.215)  

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 432 (1.215) (783)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022

(Em milhares de reais)

2023 2022
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS:
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (1.215) (159)
Ajustes por:
Depreciações e amortizações 9 17 17 
Reversão da provisão para créditos de liquidação duvidosa 8 410 7 
Reversão da provisão para contingências 12 (226) 125 
Atualizações de depositos judiciais e contingências 12 5 9 

(1.009)
Variação dos ativos e passivos

Contas a receber 8 (542) 61 
Outros ativos 135 (96)
Fornecedores 10 16 3 
Obrigações sociais e trabalhistas 11 223 (8)
Obrigações tributárias 23 (25)
Outros passivos 156 (6)

10 (70)

Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades operacionais (999) (69)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO:
Aquisições de imobilizados (13) -   
Alienação de investimentos -   7 
Direito de Uso -   23 

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimento (13) 29

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO:
Adiantamento para futuro aumento de capital 573 (500)
Aumento de capital social 300 -   
Pagamento de Arrendamento Mercantil 222 (24)

Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades de financiamento 1.096 (524)

AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES NO EXERCÍCIO 83 (563)

Caixa e equivalente de caixa no fim do período 179 95 
Caixa e equivalente de caixa no início do período 95 659

AUMENTO (REDUÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES NO EXERCÍCIO 83 (563)

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Editora O Estado do Paraná S.A.  CNPJ 76.568.708/0001-05
Demonstrações financeiras referentes ao Exercício Findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022.

1 Contexto Operacional
A Companhia, com sede em Curitiba - PR, foi constituída em 29 de setembro de 1966, tendo como objetivo explorar a atividade 
jornalística, por meio da captação, edição, impressão e distribuição de notícias e informações, e a comercialização de espaço 
publicitário em jornais impressos e no meio digital (internet).
Atua integradamente com empresas congêneres, no âmbito do GRPCOM – Grupo Paranaense de Comunicação, compartilhando 
algumas estruturas administrativas, cujos custos são atribuídos às empresas de acordo com critérios definidos em comum 
acordo entre estas e que levam em consideração os correspondentes benefícios gerados.
O GRPCOM – Grupo Paranaense de Comunicação, sendo o sócio majoritário da Companhia, garante a continuidade do 
negócio, respaldando suas operações. Essa sustentação vem através do aval dos sócios e dos demais negócios do grupo.
2. Base de preparação
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras são consistentes com aquelas 
adotadas e apresentadas nas demonstrações financeiras da Companhia do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. As 
políticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram incluídas nessas demonstrações financeiras.
Ressalta-se, ainda, que as políticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no período corrente, estão consistentes com 
o exercício e período comparativos apresentados.
2.1 Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP).
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 25 de Março de 2024.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação 
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são
reconhecidas prospectivamente.
a. Incerteza sobre premissas e estimativas 
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas:
Nota explicativa 8 - mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber: principais premissas na determinação 
da taxa média ponderada de perda; 
Nota explicativa 9 - revisão da vida útil e valor residual;
Nota explicativa 12 - reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade 
e magnitude das saídas de recursos; 
5. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico.
6. Principais politicas contábeis
6.1 Receita de contrato com o cliente
A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita 
quando transfere o controle sobre o serviço ao cliente.
A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos 
com clientes, incluindo condições de pagamento significativas e as políticas de reconhecimento de receita relacionadas.
6.2 Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, juros sobre contas a receber de clientes e 
variação cambial. As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com juros e variação cambial.
A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos.
6.3 Imobilizado
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico (Nota explicativa nº 9), menos depreciação acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento 
relacionados com a aquisição de ativos qualificados.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser 
mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções 
são lançados em contrapartida ao resultado do período, quando incorridos.
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de 
um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que 
seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com 
o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado.
Os terrenos não são depreciados. A depreciação é calculada sobre o valor histórico, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual.
As vidas úteis estimadas, para o período corrente e comparativo, são as seguintes:

Em anos 
Itens do imobilizado  2023 2022 
    
Equipamentos de informática 5 5 
Máquinas e equipamentos 10 10 
Móveis e utensílios 10 10 
Benfeitorias 25 25 

Outros 10 10 
6.4 Intangível
Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável.
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros
gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no
resultado conforme incorridos.
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais 
estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado.
As vidas úteis estimadas, para o período corrente e comparativo, dos itens do ativo intangível, principalmente, softwares é de 5 
anos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado.

7. Caixa e equivalentes de caixa
2023 2022

Bancos - contas-correntes 179 62
Aplicações Financeiras - 33

179 95

8. Contas a receber de clientes
2023 2022

Publicidade 920 828
Permuta 95 132
Outros 117 450
Provisão para devedores duvidosos (279) (689)

853 721

O contas a receber de clientes tem a seguinte composição por idade de vencimento:

2023 2022

A vencer 681 569
Vencidos até 30 dias 77 80
Vencidos de 31 até 60 dias 27 25
Vencidos de 61 até 90 dias 42 11
Vencidos de 91 a 180 dias 64 30
Vencidos acima de 181 dias 241 695

Perda por redução ao valor recuperável (279) (689)

853 721

Provisão para crédito de liquidação duvidosa
A Sociedade possui normas para o monitoramento de créditos e duplicatas vencidas, sendo o risco exposto ao saldo advindo 
da possibilidade de não recebimentos dos valores decorrentes de operações de venda. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é constituída com base na análise das contas a receber em aberto da Sociedade  e é considerada suficiente para 
cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber em aberto. A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa 
está demonstrada abaixo:

Em 31 de dezembro de 2021 (696)
Reversão de provisão 7
Em 31 de dezembro de 2022 (689)
Reversão de provisão 410
Em 31 de dezembro de 2023 (279)

9. Imobilizado
Composição do saldo Contábil 2023 2022

Custo Depreciação 
acumulada Líquido Líquido

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022
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Máquinas e equipamentos 33 (30) 3 5
Aparelhos de Comunicação 28 (7) 21 10
Benfeitorias em Propriedade de 
Terceiros 300 (109) 191 203

Total 582 (367) 215 218

A movimentação do ativo imobilizado, segregada entre custo e depreciação acumulada, está demonstrada a seguir:
Conciliação do saldo Contábil

Máquinas e 
equipamentos

Aparelhos de 
Comunicação

Benfeitorias em 
Propriedade de 

Terceiros
Líquido

Saldo em 31/12/2021 8 12 215 235
Depreciação (3) (2) (12) (17)
Saldo em 31/12/2022 5 10 203 218
Adição - 13 - 13
Depreciação (2) (2) (12) (16)
Saldo em 31/12/2023 3 21 191 215
Revisão e ajuste da vida útil estimada
A administração revisou os prazos de vida útil e valores residuais dos ativos e nenhum ajuste foi necessário.
Redução ao valor recuperável
De acordo com as normas descritas no CPC 1 - Redução ao valor recuperável de ativos, o ativo imobilizado da Companhia tem 
o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de que determinados ativos poderiam estar 
reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável. 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Administração não identificou indicadores de que o ativo 
imobilizado poderia apresentar problemas de impairment.
Ativos dados em garantia
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não possui bens dados em garantia para processos judiciais.
10. Fornecedores
Em 31 de dezembro de 2023 o saldo de fornecedores, é no montante de R$163 (R$147 em 2022) referem-se basicamente a 
contas a pagar a fornecedores de publicidade, prestadores de serviços, comissão sobre vendas, entre outros.
11. Obrigações sociais e trabalhistas

2023 2022

Provisão para férias e encargos 361 294
Obrigações previdenciárias e sociais 281 177
Outras 60 8

702 479
12. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
a) Riscos cíveis e trabalhistas provisionados
Com base na análise individual dos processos impetrados contra a companhia e suportados por opinião de seus consultores 
jurídicos, foram constituídas provisões no passivo não circulante e para riscos com perdas consideradas prováveis, demonstradas 
a seguir.  

 Provisões passivas Cíveis Trabalhistas (i) Total
 Saldo em Janeiro de 2023 (259) (285) (544)
 Adições (124) (583) (707)
 Baixas 345 588 933
 Saldo em Dezembro 2023 (38) (280) (318)

Depósitos judiciais Cíveis Trabalhistas Total
 Saldo em Janeiro de 2023 - 104 104
 Adições - 6 6
 Atualizações - 5 5
 Baixas - (11) (11)
 Saldo em Dezembro 2023 - 104 104

 Total de riscos provisionados - 2023 (39) (175) (214)

 Provisões passivas Cíveis Trabalhistas (i) Total
 Saldo em Janeiro de 2022 (133) (291) (424)
 Adições (185) (55) (240)
 Atualizações - - -
 Baixas 59 61 120
 Saldo em Dezembro 2022 (259) (285) (544)

Depósitos judiciais Cíveis Trabalhistas Total
 Saldo em Janeiro de 2022 25 84 109
 Adições - 62 62
 Atualizações - 10 10
 Baixas (25) (52) (77)
 Saldo em Dezembro 2022 - 104 104

 Total de riscos provisionados - 2022 (259) (181) (440)
(i) Contempla reclamatórias trabalhistas os quais envolvem pedidos de horas extras, seguro desemprego, danos morais, 
comissões, prêmios de vendas, participações lucros e outros pedidos. Além de reclamatórias cíveis relacionadas a danos morais 
e materiais decorrentes de erros de publicação de anúncios veiculados ou matérias jornalísticas.
b) Contingências possíveis
Há também outros processos ou autuações fiscais que ocorreram no curso normal dos negócios. A Sociedade, com base na 
opinião de seus advogados, considera que um resultado desfavorável é possível. O valor estimado para a ocorrência de eventual 
perda em 31 de dezembro de 2023 é de aproximadamente R$ 63 (R$ 142 em 2022).  
c) Riscos sociais, tributários e outros provisionados e depósitos judiciais

 Provisões passivas Sat/Fap Total
 Saldo em 1º de janeiro de 2023 (753) 753
 Adições - -
 Atualizações (50) (50)
 Baixas - -
 Saldo em 31 de Dezembro 2023 (803) (803)

Depósitos judiciais Sat/Fap Total
 Saldo em 1º de Janeiro de 2023 753 753
 Adições - -

 Atualizações 50 50
 Baixas - -
 Saldo em 31 de dezembro 2023 803 803

 Total de riscos provisionados - 2023 - -

 Provisões passivas Sat/Fap Total
 Saldo em 1º de Janeiro de 2022 (706) (706)
 Adições - -
 Atualizações (47) (47)
 Baixas - -
 Saldo em 31 de dezembro 2022 (753) (753)

Depósitos judiciais Sat/Fap Total
 Saldo em 1º de Janeiro de 2022 706 706
 Adições 0 0
 Atualizações 47 47
 Baixas 0 0
 Saldo em 31 de dezembro 2022 753 753

 Total de riscos provisionados - 2022 - -
13. Receita

2023 2022
Receita operacional bruta
 Publicidade 4.740 4.553

Vendas de  jornais 580 632
5.320 5.185

Deduções

 Impostos incidentes (268) (265)

Total de receita líquida 5.052 4.920

14. Informação sobre a natureza das despesas reconhecidas na demonstração do resultado
A Sociedade apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. As 
informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado é apresentada a seguir:

2023 2022

Despesa de pessoal (3.379) (2.198)
Serviços prestados (1.610) (1.334)
Propaganda (224) (245)
Depreciação (17) (17)
Comissão vendas (178) (227)
Outros Despesas (1.458) (882)

Total despesas (6.866) (4.903)

Custo dos Serviços Prestados (3.804) (2.676)
Despesas com Vendas (1.895) (1.130)
Despesas Gerais e Administrativas (1.167) (1.097)

(6.866) (4.903)

15. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
A composição de outras despesas operacionais é como segue:

2023 2022
 
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 159 (233)

  
Total de outras receitas/despesas operacionais 159 (233)
16. Resultado financeiro

a) Receitas financeiras
2023 2022

Juros sobre aplicações financeiras 5 40
Juros ativos 64 58
Outras receitas financeiras 18 18

Total de receitas financeiras 87 116

b) Despesas  financeiras
2023 2022

Juros passivos (50) (48)
Outras despesas financeiras (7) (19)

Total de despesas financeiras (57) (67)

17. Aprovação das demonstrações financeiras

A administração da Sociedade aprovou as demonstrações financeiras em 25 de março de 2024.

Guilherme Doring da Cunha Pereira                                                    Marcelo Fabiano de Souza Palombo
                    Diretor                                                                              Contador – CRC/PR PR-056390/O-5
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